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ACORDÃO N'3425 /2023

PROCESSO N": 1 8333/2023-9
ESPÉCIE PROCESSUAL: Embargos de Declaração
PROCESSO PRINCIPAL: 1 832612023 - 1

NATUREZA: Prestação de Contas de Governo
ENTE F'EDERATIVO: Itaitinga
UNIDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal
EXERCÍCIO:2OIO
RESPONSÁVEL: Abdias Patrício Oliveira
RELATOR: Conselheiro Ernesto Saboia
SESSÂO: Pleno Virtual de 13 a17 de novembro de2023

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DE ITAITINGA,
EXERCICIO DE 2010.
Conhecimento, e, no mérito, pelo improvimento, mantendo-se
a emissão de parecer prévio desfavorável à aprovação das
contas.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração na Prestação de Contas de Governo da
Prefeitura Municipal de ltaitinga, relativa ao exercício de 2010, de responsabilidade do Sr. Abdias Patrício
OIiveira.

ACORDA o Pleno Virhnl do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ,, por unanimidade:

l. Julgar pelo conhecimento do presente recurso de Embargos de Declaração, com fulcro no art. 31, §2o, da
LOTCE, contudo, no mérito, pelo improvimento, por não se vislumbrar o preenchimento dos requisitos previstos
no caput do aÍ. 3l da Lei n" 12.509/95 (LOTCE). Omissão, contradição e obscuridade não configurados.
Mantém-se, na íntegra, todos os termos do Parecer Prévio n' 1 l312015, com as cominações sugeridas.

Tudo nos termos do Relatório e Voto, partes integrantes da presente decisão.

Participaram da votação os Exmos. Conselheiros Luís Alexandre Albuquerque Figueiredo de Paula Pessoa,
Soraia Thomaz Dias Victor, Edilberto Carlos Pontes Lima, Rholden Botelho de Queiroz, Patrícia Lúcia Mendes
Saboya, Emesto Saboia de Figueiredo Júnior.

Transcreva-se, cumpra-se e publique-se.
Fortaleza" Sessão do Pleno Virtual de 13 a 17 de novembro de2023.

Conselheiro Ernesto Saboia de Figueiredo Júnior
RELATOR

Conselheiro José Valdomiro Távora de Castro Júnior
PRESIDENTE DA SESSÃO

Fui presente: Leilyanne Brandão Feitosa
PROCURADORA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - Fortaleza/CE
Telefone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria: 0800 079 6666 - www.tce.ce.gov.br
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PROCESSO N.o 1833312023-9 (SAP n.o 07í5í/íí)
PRESTAçÃO DE CONTAS DE GOVERNO - EXERC|CTO: 2010
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA
RESPONSÁVET: ABDIAS PATR|CIO OLIVEIRA
RELATOR: CONSELHEIRO ERNESTO SABOIA

PAREGER N.O 437412023 - 4." PROCURADORIA DE CONTAS

Retornaram os presentes autos a esta Procuradoria de Contas para emissão de
Parecer Aditivo ao de n.o 726612015, que opinou pelo não conhecimento da peça proposta como
recurso, nominada como "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO".

Em breve histórico sobre a tramitação destes autos, verificou-se que por ordem
judicial o presente processo teve seus efeitos suspensos, ficando junto ao aceryo arquivado
desta Corte até momento próximo, maio de 2023, e que só houve a movimentação e
prosseguimento do feito após o trânsito em julgado dos Embargos de Declaração Cível n.'
0192879-67.2015.8.06.0001/500001, que decidiu pela rejeição do pedido, considerando a
inexistência da omissão requerida.

Nesta oportunidade, considerando a análise dos autos, este MPC mantém Ín
totum as sugestões pretérltas, uma vez que a legislacão viqente à época da interposicão do
pedido não autorizava o manuseio da reforma do parecer prévio expedido pela Corte de
Contas, visto ser uma peça opinativa, sem caráter definitivo ou vinculativo. Como dito, a Lei n.o
12.160/93, alterada pela Lei n.o 13.016/00, estabelecia no art. 6.0, especificamente em seu § 3.o,
que "do parecer prévio não caberá recurso".

Ademais, como mencionado no retro parecer, à época da susoensão dos efeitos
do processo, o entendimento do extinto TCM-CE era pacífico quanto à inadmissibilidade do
recurso nominado "embarqos de declaracão" em processos de Contas de Governo.

PAREGER

Ex posürs, esta representante do MINISTÉRIO pUALICO DE CONTAS, junto a
esta Colenda CORTE, EÉiÍlE o manifesto ministerial pretérito, pelo NÃO CONHECIMEIITO
DA PEÇA PROPOSTA COMO RECURSO. nominado 'EMBARGOS DE DECLARAç4O",
visto o descabimento da forma jurídica, nos termos do art. 6o, §3o, da Lei n.o 12í 60/93 do extinto
TCM-CE, mantendo-se na íntegra o Parecer Prévio n." 11312015, pela desaprovação das
Contas de Governo.

É o parecer, salvo melhor juízo, que ora submetemos à apreciação dos Doutos
Julgadores.

P rocu radoria de Co ntas, em Forta leza, 08 I 09 I 2023.

Assinado digitalmente
LEILYANNE BRANDÃO FEITOSA

Procuradora-Geral do M PC j.TCE

pEÇA ADTCTONADA AO PROCESSO -3775t2O23 - 23t06t?023

1 Tribunal de Contas dr> Estado ck> Ceará
wlr,rv.tce.t e.gov,br

Rua Sena Madureira, 1O47 - CentÍ() - Fortaleza - Ceará
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PROCESSO No: 1833312023-9
ESPÉCIE PROCESSUAL: Embargos de Declaração
PROCESSO PRINCIPAL: I 8326/2023-l
NATUREZA: Prestação de Contas de Governo
ENTE FEDERATIVO: Itaitinga
UI\"IDADE JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal
EXERCÍCIO:20IO
RESPONSÁVU: Abdias Patrício Oliveira
RELATOR: Conselheiro Ernesto Saboia
SE§SÃO: Pleno Virtual de 13 a17 de novembro de2023

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração, protocolados sob o no 1833312023-9, em face de
julgamento promovido no Parecer Prévio no 113/2015, proferido no Pleno do antigo Tribunal de Contas dos
Municípios (TCM), em 0910712015, nos autos da Prestação de Contas de Governo n' 1832612023-l (SAP
07l5llll), interpostos pelo Sr. Abdias Patrício Oliveira - ex-Prefeito do município de Itaitinga, exercício
financeiro de 2010.

O Pleno do antigo Tribunal de Contas dos Municípios, por meio do Parecer Prévio no I l31201 5,
da relatoria do Conselheiro Manoel Veras, foi desfavonâvel à aprovação das contas de governo, a saber:

As razões
1833312023-9.

O TRIBLINAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO CEARA, reunido nesta data" em
sessão ordinária, dando cumprimento ao disposto no inciso I, Art.7l da Constituição Federal,
consoante o referido pelo Art. 78, inciso I, da Constituição Estadual, apreciou a presente Prestação de
Contas Anual do Governo Municipal de ITAITINGA, exercício financeiro de 2010, de
responsabilidade do senhorABDIAS PATRICIO OLIVEIRA. e. ao examinar e discutir a matéria, este
Relator Designado, acompanhado dos conselheiros Marcelo Feitosa e Hélio Parente, acolheu o
Relatório do Conselheiro Relator Pedro Angelo, o qual foi vendido, concluindo pela emissão de
Parecer Prévio DESFAVORAVEL A APROVAGAO das Contas de Govemo ora examinadas,
submetendo-as ao julgamento político a ser realizado pela Câmam Municipal.

e fundamentos do recurso em tela encontram-se estampados no aÍrazoado de no

O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer n' 726612015, da lavra da Procuradora de
Contas, Dra. Leilyanne Brandão Feitosa, opinando pelo não coúecimento.

Nos autos do Processo Judicial no 0192879-67.2015.8.06.0001 decidiu-se liminarmente pela
suspensão cautelar da tramitação da presente Prestação de Contas de Governo. Em atendimento a essa

decisão judicial, a presente conta de governo ficou com o trâmite suspenso de outubro de 2015 a junho de
2023. Seguiu-se nesse interstício, a tramitação dos autos judiciais em que o autor pleiteava, em ação
anulatória de procedimento administrativo, a anulação do parecer prévio. Por meio de sentença, o magistrado
julgou improcedente o pedido do autor, que apelou ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJ/CE). No
julgamento da apelação cível, a Segunda Câmara de Direito Público do TJ/CE, por unanimidade, conheceu
do recurso e negou-lhe provimento. mantendo intacta a sentença. Dessa decisão, foi interposto o recurso de

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - FortalezalCB
Telefone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria: 0800 079 66ó6 -'*rvw.tce.ce.gov.br



TRIBUNAL Df CONIÁS
DO ESTADO DO CEARA GÁ8. DO CONS. EÂNESTO SABOIA

Embargos de Declaração que, por unanimidade, foi rejeitado pela mesma Câmara julgadora. Por fim, o
trânsito em julgado ocoffeu em 17/05/2022.

Conforme Termo de Distribuição no 1093712023, os presentes autos foram redistribuídos a esta
Relatoria.

Instado a se manifestar sobre o assunto, o Ministério Público Especial junto ao TCE emitiu o
Parecer n' 4374/2023, da lavra da Procuradora de Contas, Dra. Leilyanne Brandão Feitosa, ratificando o
parecer pretérito, verbis:

Ex positis, esta representante do MINISTERIO PÚBLICO DE CONTAS, junto a esta Colenda
CORTE, ratifica o manifesúo ministerial pretérito, pelo NÀO CONHECIMENTO DA PEÇA
PROPOSTA COMO RECURSO, nominado "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO", visto o
descabimento da forma jurídica, nos termos do art. 6o, §3o, da Lei n.o 12160193 do extinto TCM-CE,
mantendo-se na íntegra o Parecer Prévio n.o ll3l20l5, pela desaprovação das Contas de Governo.

Desse modo, respeitados todos os trâmites processuais previstos no Regimento Interno do
Tribunal, vieram os autos, devidamente instruídos, a este Relator, para análise e emissão de voto.

É o relatório.

Rua Sena Madureira, 1047 - CEP: 60055-080 - Fortaleza./CE
Telefone: (85) 3488-5900 - Ouvidoria: 0800 079 6666 - www.tce.ce.gov.br
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PROCESSO N.o 20Í 0.ITG.PCG.07.1 51 t1 1

TNTERESSADO (A): MUNtCipto DE tTATTtNGA
NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO
EXERCiCtO: 2010
RESPONSÁVEU: ABDTAS PATRICIO OLIVEIRA
RELATOR: CONSELHETRO PEDRO ÂXCCUO
RELATOR DESIGNADO: CONSELHEIRO MANOEL BESERRA VERAS

RELATORIO

Trata o presente processo da Prestação de Contas Anuais do Prefeito
Municipal de ltaitinga, Sr. Abdias Patrício Oliveira, referente ao exercício de 2010,
encaminhada tempestivamente e submetida ao exame desta Cofte por força da
competência estabelecida pelo art. 10, l, da Lei Estadual no 12.160/93 c/c art. 56 da
LRF.

Coube à 3a lnspetoria deste Tribunala análise inicial das referidas contas, a
qual emitiu a lnformação no 14.84612012 (fls. 7291799), acompanhada de documentos
(fls. 802/833), apontando várias irregularidades.

Citado para defender-se (fls. 8351843), o Prefeito apresentou,
tempestivamente, justificativas (fls. 8441852) e documentos (fls. 853/1106) que julgou
necessários para a elucidação das falhas.

A lnspetoria de origem, analisando justificativas e documentos, elaborou a
lnformação Complementar no 10.433/2013 (fls. 1 109/1 151 ), dando pela permanência de
algumas irregularidades.

Por meio do despacho de fls. 1160, este Relator determinou o retomo dos
autos a DIRFI para reexame nos itens Despesas com Pessoal, Dívida Consolidada e
Restos a Paqar, resultando na lnformação Complementar Aditiva no 2.01212014 {fls.
116111169), expedida pela 3â lnspetoria.

\'( t/
t].,

Remetido o processo a Procuradoria de Contas, a Dra. Leilyanne Brandão
Feitosa emitiu o Parecer no 2.71612014 (fls. 117311174), opinando pela emissáo de
Parecer Prévio pela DESAPROVACÃO das Contas, na forma do art. 1o, inc. l, e art. 6o,
ambos da Lei Estadual no 12.160/93, em face da não comprovação da jnscricão de
multas a por este TCM na Dívida Ativa

Pelos despachos de fls. 1177, 1190 e 1204, este Relator determiaou o
retorno dos autos a DIRFI para se manifestar acerca dos itens Créditos Adicionais,
Dívidas Fundada e Flutuante e Receita Orçamentária, resultando nas lnformaçÕes
Complementares Aditivas nos. 11 .94612014 (fls. 117811184), 16.901 12014 (fls.
1 191 I 1 1 97) e 3.34012015 (fls. 12051 1212), elaboradas pelos lnspetores.

Proc. n.o 7.151111
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PROCESSO N.. 201 0.lTG.pCG.07.1 51/1 I
TNTERESSADO (A): MUNtcipto DE |TATT|NGA
NATUREZA: pRESTAÇÃO Oe CONTAS DE GOVERNO
EXERCíCtO:2010
RESPONSÁVEL: ABDIAS PATRICIO OLIVEIRA
RELATOR: CONSELHEIRO PEDRO ÂNGELO
RELATOR DESIGNADO: CONSELHEIRO MANOEL BESERRA VERAS

PARECER PRÉVIO N.' )43 12015

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS IUUNIC|PIOS DO ESTADO DO CEARÁ.
reunido nesta data, em sessão ordinária, dando cumprimento ao disposto no inciso l, Art. 71 da
Constítuíção Federal, consoante o referido pelo Art- 78, inciso l, da Constituição Estadual,
apreciou a presente Prestação de Contas Anual do Governo Municipal de ITAITINGA, exercício
financeiro de 2010, de responsabilidade do senhor ABDIAS PATRICIO OLIVEIRA, e, ao
examinar e discutir a matéria, este Relator Designado, acompanhado dos congelheiros Marcelo
Feitosa e Hélio Parente, acolheu o Relatorio do Conselheiro Relator Pedro Angelo, o qual foi
vendido, concluindo pela emissão de Parecer Prévio DESFAVORAVEL A APROVAÇAO das
Contas de Governo ora examinadas, submetendo-as ao julgamento político a ser realizado pela
Câmara Municipal.

RECOMENDACÕES E DETERMINAÇÔES FINAIS:

Determinar juntada de copia da lnformaçâo lnicial n." 14.84612012, Íls.
7291799 dos autos, à Prestação de Contas de Gestão da Câmara Municipal de ltaitinga,
pertinente ao exercício de 2010, para exame e apreciação dos aspectos relativos à Gestão
Fiscal do Poder Legislatívo.

Sejam notificados o PreÍeito Municipal a respeito do resultado desta
apreciação e a Câmara Municipal para que tome as providências cabíveis.

ExPEDIENTES NEcESSÁRIoS.

SALA DAS SESSÕES DO TRTBUNAL DE CONTAS DOS
MUNICIPIOS DO ESTADO EARÁ, em FoÉaleze, d'3 de +.^-tit.. de 2015

Conselheiro Presidente

Conselheiro Relator

Procurador(a)Fui

Proc. n.o 7.151111
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O M.P.C., pela Dra. Leilyanne Brandão Feitosa, emitiu os Pareceres Aditivos
nos.8.64312014 (fls. 1188),590/2015 (fls. 120112)e2.44412015 (fls. 1216), reiterando o
entendimento manifestado no Parecer ministerial de fls. 117311174, pela

das Contas, em face da não comprovação da inscrição de multas
aplicadas por este TCM na Dívida Ativa

Em seguida, em petiçáo denominada "MEMORIAL DE DEFESA", o Prefeito
apresentou justificativas e documentos (fls. 121811224), visando suprir a acusação de
falta de inscrição de valores no controle da Dívida Ativa, mais especificamente relativos
à imputação de débito e multa aplicadas ao Sr. Severino de Amorim, conforme
determinou o Acordão-TCM no 60612010.

Remetidos os autos a Procuradoria de Contas (fls. 1225), esta sugeriu o
retorno do processo à DIRFI (fls. 1227), o que foi acolhido por este Relator (fls, 1228),
resuítando na Informação Complementar Adítiva no 8.444120í 5 (fls. 122911231 ), tendo a
3â lnspetoria atestado que os valores alusivos à imputação de débito e multa aplicadas
ao Sr. Severino de Arnorim foram inscritos na Dívida Ativa, no entanto. ainda
permanecerarn pendentes de inscrição as multas aplicadas as pessoas listadas no
quadro de fls. Q3An231.

T;

.-\i

O M.P.C. pela Dra. Leilyanne Brandão Feitosa, emitiu o Parecer Aditivo no
4.380/2015 (fls. 123511236), modificando o entendimento anteriormente emitido, para,
agora, opinar pela emissão de Parecer Prévio pela APROVAÇÃO das Contas.

Registre-se, a título de informação, que as Contas de Gestão de ltaítinga,
exercício 2010, serão apreciadas no momento oportuno por esta Corte.

Frise-se que tais Contas de Gestão, de responsabilidade dos ordenadores de
despesas, e de todos, que arrecadem, gerenciem, movimentem ou guardem rêcursos
públicos, bem assim dos demais atos isolados e que impliquem em responsabilídade
para o Município, podem eventualmente, recair sobre a pessoa do Prefeito, sempre que
este ordenar despesas ou extrapolar da Chefia Política, para executar atribuiçÕes de
Secretários ou funcionários municipais.

Nessas hipoteses compete ao TCM, na forma dos incisos ll e Vlll do aft.71
da Carta Federal, iulqar tais contas, podendo imputar débito e aplicar multas.

É o ReuaroRlo.

RAZÔES DO VOTO

Prelíminarmente, é importante salientar que o exame das Contas de
Governo, com a emissão do Parecer Prévio, constitui uma avaliação global das receitas
e dos gastos públicos, das mutaçÕes patrimoniais dependentes ou nâo da execução

Proc. n.o 7.151111
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orçamentária e uma apreciação macro do desempenho da máquina administrativa
durante toda uma gestão.

Em procedimento desta natureza, cabe ao Tribunal de Contas dos
Municípios TCM, recomendar à competente Câmara Municipal, por força da
disposição expressa no Art. 78, inciso l, da Constituição Estadual, a desaprovação da
respectiva Prestação de Contas, podendo ainda fazer recomendações, quando houver
necessidade.

Ressalte-se que este Parecer Prévio não afasta o julgamento que é feito por
esta Corte de Contas dos ordenadores de despesas e demais responsáveis por
dinheiros, bens e valores públicos da administraçáo direta e indireta, ficando
ressalvadas as eventuais responsabilidades, porquanto serão objeto de apreciação
específica, mediante Tomadas e Prestações de Contas de Gestão.

No tocante aos atos de gestão fiscal do Presidente da Câmara, inclusos
nestes autos das Contas de Govemo, seryem, apenas, para facilitar uma análise macro
da Administração Pública Municipal, já que os mesmos serão objeto de exame nos
respectivos Processos de Prestação de Contas de Gestão daquele Poder Legislativo.

po EXAME pAS CONTAS

Cumpre destacar, inicialmente, que foram considerados vários itens que
servirão como indicadores essenciais ao exame das contas do exercicio financeiro de
2O1O, como uma forma de instrumentalizar a avaliação de desempenho da
administração e obter uma tomada de decisão uniforme e ágil.

Finalmente, o critério adotado tem como objetivo uma apreciação com
segurança e de forma isonômica das contas, sob o enfoque legal da Constituição
Federal, Lei Federal n.o 4321rc4, Constituição Estadual, Lei Complementar n.o
101/2000 (LRF) e lnstruçÕes Normativas do TCM.

Demonstraremos o exame dos topicos analisados, nas lnformaçôes
Técnicas, Parecer Prévio da Procuradoria, da Defesa apresentada, deste modo
passamos a demonstrar diversas ocorrências acerca da execução orçamentária,
financeira e patrimonial, as quais acolho como parte integrante do Voto, servindo de
base para as Razões de Voto, merecendo destaque os aspectos mais relevantes do
processo examinado, conforme abaixo:

I A Prestação de Contas de Governo do Município de ltaitinga foi enviada ao Poder
Legislativo no dia 31/0112011 (fls. 10111) e remetida a esta Corte de Contas no dia
O8lO4l2O11 (fls. 02/03). Portanto, cumpriu os prazos estabelecidos no art. 42, § 4o, da
Constituição Estadual (fls. 738/739).

Proc. n.o 7.1511'11
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1.í A lnspetoria solicitou a comprovação de que a presênte Prestação de Contas foi
disponibilizada pelo Poder Executivo aos interessados, nos termos dos artigos 48 e 49
da LRF (fls. 739).

O Defendentê comprovou, por meio do Ofício no 02012011 (fls. 854/855), que
a PC-GOV ficou a disposição dos interessados na Câmara Municipal, obedecendo ao
art. 49 da LRF (fls. 11 15).

Quanto ao art. 48 da LRF, que trata da divulgação da Prestação de Contas
em meios eletrônicos, os lnspetores informaram que tal fato não restou comprovado,
conforme relato de fls. 1 1 15.

1.2 Os lnspetores relataram, inicialmente (fls. 7391741), que o processo de Prestação
de Contas em exame não se apresentou devidamente instruído conforme determina o
art. 30 da lN. no O1EA1O-TCM, em face da omissão da Norma que instituiu o Órgão
Central do Sistema de Controle lnterno do Poder Executivo e que regulamentou o seu
funcionamento.

A Defesa apresentou a peça reclamada (Lei Municipal no 284/2006, fls.
857/890), que após analisada pela lnspetoria, esta deu por sanada a omissão
inicialmente apontada (fls. 1 1 17).

Ainda sobre as peças gue compõem a Prestação de Contas, os lnspetores
apontaram as seguintes ocorrências:

a) lrregularidades nos documentos comprobatorios da Divida Ativa, matéria
esta que será objeto de análíse no item 22 desÍe Parecer Prévío.

b) Foram solicitados esclarecimentos acerca da conta Ações de Empresas,
no valor de R$ 2.238,98, tendo o Responsável apresentado justificativas (fls. 845/846) e
documentos (fls. 891/892), que após analisados pela lnspetoria, esta constatou guê se
referiam a ações junto a RFFSA, dando por esclarecido o assunto (fls. 1 1 17).

2 A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para o exercício de 2010 deu entrada
neste Órgão somente no dia 28lOZl2O13, em atronta ao disposto no art. 40 da lN. no
03/2000-TCM, alterada pela lN. no 01/2007-TCM, conforme comprova o processo
protocolizado sob o no 4.518113 (fls. 894 e 1 1 18),

2.1 A lnspetoria solicítou à comprovação de que durante o processo de elaboração e
discussão da LDO foi realizada audiência publica visando ao incentivo da participação
popular e à transparência da gestão fiscal, nos termos do art. 48, parágrafo único, da
LRF (fls. 7a2).

A Defesa não se pronunciou sobre este assunto, permanecendo pendente a
solicitação inicial dos lnspetores (fls. 1118).

Proc. n.o 7.151111
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3 A Lei Orçamentária Anual - LOA, instrumento autorizativo para que o governo
execute suas rêceitas e despesas, foi aprovada no montante de R$ 50.614.000,00 e
referida peça ingressou nesta Corte no dia 3Ol12l2OO9; portanto, dentro do prazo
estabelecido no art.42, § 5", da Constituição Estadual e art.5o, § 1o, da lN. no03/2000-
TCM, alterada pela lN. no 01/20O7-TCM (fls.742/743).

Pertinente a previsão orçamentária para o exercício, observou-se que dos
R$ 50.614.000,00 orçados, sua arrecadação efetiva atingiu R$ 4í.345.612,84, o que
equivale a 81,68% do previsto, demonstrando que a Administração Municipal utilizou-se
de uma previsão razoável.

Ainda sobre a Lei Orçamentária Anual - LOA, os lnspetores teceram os
seguintes comentários:

3.1 Compatibilidade entre os dados da LOA e do Sistema de lnformaçÕes Municípais -
SlM, no tocante a previsão da receita e fixação da despesa (fls. 7421743).

3.2 Foi solicitada à comprovação de que durante o processo de elaboração e discussâo
da LOA foi realizada audiência pública visando ao incentivo da participação popular e à
transparência da gestâo fiscal, nos termos do art. 48, parágrafo único da LRF (fls. 743).

A Defesa não se pronunciou sobre este assunto, permanecendo pendente a
solicitação inicial dos lnspetores (fls. 1119).

4 O Prefeito comprovou junto a este Tribunal a elaboração da Programação
Financeira e do Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, atendendo ao
disposto no art. 80 da LRF e art. 60 da lN. no 03/2000-TCM (fls. 744).

A lnspetoria informou que reÍeridas peÇas não se apresentaram como
instrumentos efetivos de planejamento e de tomada de decisão, vísto que elaboradas
sem considerar aspectos como a sazonalidade no ingresso da receita pública e dos
gastos (fls. 744).

O Prefeito silenciou sobre este assunto

CRÉDITOS ADICIONAIS

5 A lnspetoria relatou, inicialmente (fls. 7441747), que durante o exercício de 2010 o
Municipio de ltaitinga abriu créditos adicionais suplementares e especiais, tendo como
fonte de recursos anulação de dotações e operações de crédito, no entanto, o total de
créditos apurado com base nos Decretos (fls. 117nzA) e no Balancete Consolidado (fls.
384/395)divergiu do extraído do SIM (fls. 807/810), nos termos do quadro a seguir:

Sa$

6

Decretos
Balancete

Especificação SIM

Proc. n.o 7.151111
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Consolidado

R$ 18.000,00Créditos
Suplementares R$ 14.676.210,00 R$ 14.694.210,00

Créditos Especiais R$ 2.100.000,00 R$ 2.100.000,00 R$ 0,00

R$ 14.676.210,00 R$ 14.694.210,00 RS 18.000,00

Fonte de Recursos
Operações de

Crédito
RS 2.100.000,00 R$ 2.100.000,00 R$ 0,00

Fonte de Recursos
Anulação de

1-*r.t
Ll

A Defesa alega que desconhece a divergência apurada pela lnspetoria
relativa aos créditos suplementares, e solicita documento do SIM que evidencie tal
incorreção (fls.847).

A lnspetoria, em nova consulta aos dados do SlM, verificou que ainda consta
uma diferença de R$ 18.000,00 entre os créditos suplementares registrados naquele
sistema e os apresentados na Prestação de Contas, permanecendo a incorreção (fls.
11191112A).

No tocante as autorizações para abertura de referidos créditos, os lnspetores
informaram (fls. 745/746):

a) Os créditos suplementares foram autorizados por meio da Lei
Orçamentária para o exercício em epígrafe, até o limite de 7Oo/o (R$ 35.429.800,00) da
Despesa Fixada, limite este respeitado, uma vez que os créditos abertos representaram
29o/o da Despesa Fixada.

b) Pertinente aos créditos especiais, cuja fonte de recursos fora operaçÕes
de crédito, a lnspetoria informou que foi efetivada a abertura de referidos créditos no
valor de R$ 2.100.000,00, respaldada pelas Leis Municipais nos. 38212010 (fls. 168/169)
e 383/2010 (fls. 1721173), no entanto, pelo fato de não ter ocorrido à liberação das
operações de crédito, inexistiram empenhos para com tais dotações, logo, citados
créditos especiais não foram utilizados em 2010.

Concluiu a lnspetoria, pela regularidade da matéria (fls. 1183/1184).

GESTÃO FISCAL - RELATÓRIOS DA LRF

5 Quanto aos Relatorios da Lei de Responsabilidade Fiscal do Poder Executivo (fls.
7471751 e 112011121), os lnspetores informaram:

6.1 Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO:

Remessa tempestiva dos Relatórios, cumprindo o art. 70 da lN. no
03/2000-TcM.

Proc. n.o 7.151111
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Relatórios publicados dentro dos prazos, cumprindo o art. 52 da LRF.

Consonância entre os dados do RREO, do SIM e do Balanço GeraÍ,
no tocante a Receita Arrecadada, Despesa Empenhada e Dotação
Atualizada.

Pertinente a Receita Conente Líquida, esta será objeto de análise no
item í8 deste Parecer Prévio.

6.2 Relatorio de Gestão Fiscal- RGF:

Remessa tempestiva dos Relatórios, cumprindo o art. 8o da lN. no

03/2000-TCM.
Relatórios publicados dentro dos prazos, cumprindo o art. 55, § 20, da
LRF.

Os Anexos listados às fls. 749 nâo foram devidamente assinados pelo
Responsável pelo Controle lntemo, descumprindo o art. 54, parágrafo
único, da LRF.

O Prefeito silenciou sobre este assunto (fls. 112011121')

Consonáncia entre os dados do RGF e do Balanço Geral, no tocante
as Disponibilidades de Caixa, Dívida Consolidada e Restos a Pagar
lnscritos.

As Despesas com Pessoal registradas no RGF corresponderam as
extraídas do SlM.

6.3 Com relação aos limites estabelecidos pela LRF, constatou-se o seguinte

a) Segundo dados do Balanço Geral, corroborados pelo SIM e pela
Declaração fornecida pelo Prefeito (Íls. 222), o Município de ltaitinga não contraiu
operações de crédito (fls. 7531754).

Conforme já comentado no item 15, letra b, deste Parecer Prévio, durante o
exercício de 2010 foi efetivada a abertura de créditos adicionais especiais no valor de
R$ 2.100.000,00 através da fonte de recursos operações de crédito, respaldada pelas
Leis Municipais nos. 38212010 (fls. 168/169) e 383i2010 (fls. 1721173), no entanto, pelo
fato de não ter ocorrido à liberação das operações de crédito, inexistiram empenhos
para com tais dotações, logo, citados créditos especiais não foram utilizados em 2010
(fls. 112111122).

b) Não foram realizados Empréstimos por Antecipação de Receita
Orçamentária - ARO (fls. 75a).

c) Não foram concedidas Garantias e Avais (fls. 754 e 112211123).

1$r
\z
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d) A Dívida Consolidada Municipal encontra-se dentro do limite fixado no
art. 30, ll, da Resolução no 40/01 do Senado da República (fls. 7541755 e 1 168).

Limite RCL x 1,2
44.248.443 01

Acerca dos limites para as despesas com Pessoal, os mesmos serão
abordados no item 25 deste Parecer Prévio.

6.4 A lnspetoria solicitou a comprovação de que foram realizadas audiências públicas
pelo Poder Executivo visando demonstrar o cumprimento das metas fiscais de cada
quadrimestre, nos termos do art. 9o, § 4o, da LRF (fls. 755/756).

A Defesa não se pronunciou sobre este assunto, permanecendo pendente a
solicitação inicial da lnspetoria (fls. 112314).

RECEITAS

7 A receita orçamentária arrecadada em 2010 foi na ordem de R$ 41.345.612,84, o
que representou um aumento de 11,14o/o (RS 4.í44.387,66) em relação ao ano
anteríor (2009), que foi R$ 37.201 .225,18 (fls. 756/757).

Conforme já comentado no item 16.1 deste Parecer Prévio, a Receita
Anecadada contabilizada no Balanço Geral correspondeu as extraÍdas do SIM e do
RREO.

I As reeeitas correntes totalizaram R$ 39.190.597,80 (iá deduzidas às contas
retificadoras). A Receita Corrente Liquida - RCL do Município importou em R$
36.873.669,1E, conforme demonstrado no quadro de fls. 758 elaborado pelos
lnspetores.

Pertinente a Receíta Corrente Líquida, a lnspetoria acusou, inicialmente (fls.
758), que o valor apurado com base no Balanço Geral divergiu das cifras provenientes
do SIM e dos Relatórios introduzidos pela LRF, diferença que persistiu na fase
complementar (fls. 1 12415).

9 As receitas tributárias arrecadadas no exercício foram R$ 2.408.135,91, o que
ocasionou um superávit de arrecadação de 56,57% em relação à previsão, que foi R$
í.538.í00,00, assim como ocorreu um acréscimo de 36,01% comparando-se com o
que foi arrecadado em 2009, representando R$ 637.553,64 a mais (fls. 759).

."1,'.

Dívida Consolidada Receita Corrente Líquida
R$ 7.577.893,99 RS 36.873.669,18

R$ 36.873.669,18
R$ 36.955.631,26

Receita Corrente Lí Lee!)--, - -
Receita Corrente L

uida Balan
ida IMILR

Diferença

Proc. n.o 7.151111
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Verificou-se também, que a renda tributária local representou 5,82o/o do
montante total arrecadado pelo Município neste exercício, e que a participação mais
significativa foi a do ISS (R$ 1.645.680,78), vindo depois lTBl (R$ 447.637,77), IRRF
(R$ 150.715,85), ]PTU (R$ 96.038,43) e T§(AS (R$ 68.063,08).

Aínda sobre as receitas tributárias, a Inspetoria atestou a compatibilidade
entre os dados do Balanço Geral e do SIM (fls. 759).

í0 As transferências correntes representaram no exercício 76,290/o (R$
31.541.042,80) do total arrecadado (iá deduzidas às con ), sendo assim
indispensáveis para a realização da quase totalidade das despesas.

11 As receitas de capital importaram em RS 2.Í55.015,04 15,21%1, decorrentes de
alienação de bens moveis (RS 23.356,24) e transferências de capital (R$ 2.131.658,80).

Quanto à alienação de bens móveis no valor de R$ 23.356,24, a lnspetoria
teceu os seguintes comentários (fls. 760):

a) A LRF, em seu art. 44, veda o uso de recursos de alienação de bens
em despesas coÍTentes, exceto se aplicada aos regimes de prevÍdência, mediante
autorização legal. Portanto, faz-se necessário comprovar a aplicação de tais recursos,
sob pena de se concluir pelo desrespeito a legislação.

b) A Administração Municipal descumpriu o art. 50, Vl, da LRF, uma vez
que o Demonstrativo das VariaçÕes Patrimoniais (Anexo 15) não destacou a destinação
dos recursos oriundos da alienação de bens ocorrida neste exercício.

c) Solicitou-se, nos termos do art. 17 da Lei no 8.666i93, a remessa do
processo licitatório e autorização legat para que se realizasse a alienação dos bens
públicos municipais.

O Defendente não se reportou acerca das ocorrências relatadas nas letras a,
b e c supra, persistindo os relatos iniciais (fls. 112511126).

DíVIDA ATIVA

12 A Divida Ativa do Município apresentava um saldo de R$ 1.871.41,38
provenientes de exercícios anteriores, sendo cobrado apenas R$ 115.573,02 (6,18%) e
cancelado/orescrito R$ 88.159,88 14,71o/o) em 2010, persistindo R$ í.667.708,48, que
somado as inscrições de 2010 (R$ 1.167.396,56), totaliza um saldo a ser arrecadado
em 2011 de R$ 2.83§.105,04 (fls. 7611762).

Sobre a matéria, os lnspetores teceram os seguintes comentários (fts. 762):

Proc. n.o 7.151111
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115.573,02, o que coresponde a 210,13o/o da previsão inicial desta receita, que foi R$
55.000,00, analisando este resultado sob o aspecto do planejamento e da gestão fiscal
responsável (art. 10, LRF), fica evídente a desatenção e falha em relação ao
planejamento, visto que a projeção do ingresso da receita deve ser baseada em
estudos na forma da Lei Federal no 4.320164.

b) A cobrança de apenas 6,180Á dos créditos inscritos em exercÍcios
anteriores demonstra que não foram implementadas açÕes administrativas ou judiciais
para recuperar esses créditos.

Acerca das oconências relatadas nas letras a e b supra, o Defendente se
limitou a informar que o valor anecadado foi superior ao previsto, o que segundo ele,
indica uma maior eficiência na cobrança das dívidas (fls. 848/849).

Sobre o assunto, é dever afirmar que há muito que realizar, tendo em vista o
que os números revelam; ou seja, do montante de R$ 1.871.#1,38 inscritos em
exercícios anteriores, foi cobrado em 2010 apenas R§ 115.573,02 (6,18%).

A preocupação na recuperação destes créditos resulta no fato de que até
determinado momento representam direitos para o Município; entretanto, apos
prescreverem, acarretam prejuízos ao Erário. Portanto, recomenda-se que a
Administração Municipal de ltaitinga adote providênciâs para incrementar a âÍrecadação
destas receitas, seja administrativa ou judicialmente.

c) Foi solicitada a comprovação da natureza dos créditos
cancelados/prescritos no valor de R$ 88.159,88, bem como a apresentação da
autorização legislativa parâ tal fi m.

A Defesa informou que tal fato está regulamentado na Lei Municipal no

3828A1A, que dispÕe sobre a remissâo de créditos tributários referentes ao IPTU, cuja
copia encontra-se anexada às fls.901/903 dos autos.

Em que pese à apresentação da Lei acima indicada, os lnspetores
informaram que nenhuma prova documental foi acostada aos autos no sentido de
confirmar se tais créditos cancelados/prescritos realmente se referiam a IPTU, razâo
pela qual permanece pendente a solicitação inicial (fls. 1128).

d) A lnspetoria solicitou a comprovação de que o Município inscreveu no
controle da Dívida Ativa os valores alusivos às multas e/ou imputaçôes de débitos
aplicadas às pessoas citadas nos quadros de fls. 766 e 768, conforme determinaram os
Acórdãos emitidos por este TCM.

Em suas justificativas, o Prefeito afirmou que estava apresentando todos os
termos de inscrição na Dívida Ativa dos devedores reclamados pela lnspetoria, bem
como comprovantes de cobrança administrativa e judicial para aíguns casos (fls. 849).

Os lnspetores, analisando os documentos acostados às fls. 905/946,
informaram que não foram encaminhados os comprovantes de inscrição das pessoas a

_\-
. tv)Y
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seguir listadas, permanecendo a irregularidade para tais devedores (fls. 11291113O)

Processo no Responsável Valor (R$)
7.8471O8 Rosilene Cavalcante Tavares

Francisco das Chaqas Cavalcante
9.576,90

4.153/09
4.862tO9
ooe,lt o

5.563/09
3.377108

unaga
Severino de Amorim 42.395,01

1.068/10 11.792n7 Francisco das Chaqas Cavalcante 7.661,52
L656i 10 5.523/09

10.811/03
7.657t09

Francisco Roberto da Silva
Marco Túlio Cavalcante Oliveira 319,23

9.137110 iJosé Nilson de Lima Santos ra.OOO,OO

4.951/10 9.767/08 Nivia Maria Ferreira de Lima 6.384,60
2.17U14 1.622106 Francisco de Assis da Costa 1.596,15
2.465t10 9.776108 Odailde Ferreira Campos 319,23

Marianqela Rosa de Olíveira 3.192,30

Acórdão no

6.1 37/09
5.499/09 1.702,56

1.276 92

iJT

Francisco das s Cavalcante

Francisco das as Cavalcante 1"064 10
3.166/10 Ran Cavalcante 7.501
3.952/10 4.25ô 38
4.671110
2.137111

2.964t49 13.091/07

Sobre o assunto, o Prefeito Abdias Patrício apresentou "MEMORIAL DE
DEFESA" (fls. 121811221), acompanhado de CertidÕes de lnscriçáo em Divida Ativa
(fls. 122311224), que apos analisadas pela lnspetoria, esta verificou que no dia
27lOSl2O15 ocorreu à inscriÇão do valor de R$ 42.395.01 apresentado no Acordão no

606/10 (Proc. no 3.377108), referente a imputação de débito (R$ 39.468,79) e multa (RS
2.926,22) aplicadas ao Sr. Severino de Amorim (fts. 1230).

Ainda sobre a matéria, os lnspetores, reexaminando os autos e em consulta
ao Sistema de Protocolo deste TCM, constatou que as multas aplicadas às pessoas
citadas nos Acórdãos nos. 4.862/09 (Proc. no 5.563/09), 4.671/10 (Proc. no 7.657/09),
2.,17811A (Proc. no 1.622106),2.465/10 (Prqc. no 9.776108) e 2.964/09 (Proc. no
13.091/07), também foram inscritas na Dívida Ativa, conforme demonstrado às fls.
Q3A.

Ante o exposto, a lnspetoria concluiu que dos valores pendentes de
inscrição apontados na lnformação Complementar de fls. 112911130, ainda
permanecem sem comprovação de inscrição as multas aplicadas às pessoas a
seguir listadas:

Acordão no Responsável Valor
6.137/09

Processo no
7.847t08

Lollllsl_
9.576,90

5.499i09 4.153/09 Francisco das Chagas Cavalcante
Francisco das Chagas Cavalcante1 .068/10 11.792tO7

1.656/10 5.523i09 Francisco das Chagas Cavalcante 1.064,10
3.1 66/1 0 1.295/06 Jany Mary Rangel Cavalcante 7.501,89
3.952/10 10.811/03 Francisco Roberto da Silva 4.256,38
2.137t11 9.137t10 José Nilson de Lima Santos 4.000,00
4.951/10 9.767t08 Nivia Maria Ferreira de Lima 6.384,60

Rosilene Cavalcante Tavares

Proc. n.o 7.151111
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Este Relator Designado discorda do posicionamento do Conselheiro
Relator Pedro Ângelo, sendo acompanhado pelos Conselheiros Marcelo Feitosa e
Hélio Parentê, considerando que a não inscrição na Divida Ativa não Tributária
das multas aplicadas nos Acórdãos deste Tribunal, é fato determinante para a
emissão de Parecer Prévio Desfavorável por parte desta Corte de Contas.

DESPESAS

í3 As despesas orçamentárias executadas no exercício de 2010 foram na ordem de
R$ 36.49E.17í,19, o que equivale a 76,067o do valor fixado no Orçamento ou 73,A3o/o
da fixação orçamentária atualizada. As despesas correntes representaram 86,70% (RS
33.377.004,29) dos díspêndios realizados em 2010, enquanto que as despesas de
capital 1 3,30% (R$ 5.1 21.166,90).

Conforme já comentado no item 16.1 deste Parecer Prévio, a Despesa
Empenhada contabilizada no Balanço Geral correspondeu as extraídas do SIM e do
RREO.

14 As funçôes de maior repercussão na execução das despesas no exercício em
análise foram Educacão (40,14o/o, ou seja, R$ 15.452.852,40), Saúde (22,33Yo, ou seja,
R$ 8.596.549,05) e Urbanismo (11,317o, ou seja, R$ 4.354.878,61), evidenciando um
respeito à ordem de prioridades estabelecida pela Lei Orçamentária (fls. 769fi7}1

PESSOAL

15 A Administração efetuou despesas com o paqamento de pessoal na ordeÍn de
50.84% (R$ 18.749.167,76), sendo 48,46% (R$ 17.870.680,68) do Poder Executivo e
2.38o/o (R$ 878.487,08) do Poder Leqislativo, cumprindo, desta forma, o dispositivo
contido no art. 169 da Constituição Federal e os limites estabelecidos nos artigos 19, lll,
e 20, lll, letras a e b, da Lei de Responsabilidade Fiscal (íls. 7521753 e 1 16611 167).

Ainda sobre as despesas com pessoal, os lnspetores informaram:

a) Compatibilidade entre os dados do SIM e do RGF do último período (fls.
753 e 1167).

b) Referidos gastos não atingiram o limite de alerta/prudencíal preconizado
na LRF (fls. 753 e 1167/1168).

EDUCAÇÃO

16 Concernente aos Gastos com Educacão, a DIRFI relatou, inicialmente, que o
Município de ltaitinga aplicou na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino o valor de
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R§ 5.174.772,91, o que representou 26.80% do total das receítas provenientes de
impostos e transferências, cumpríndo o aft.212 - CF (fls.7731776).

Os lnspetores ressaltaram às fls. 775 que o Prefeito não apresentou a
relação dos restos a pagar inscritos em exercícios anteriores e processados em 2010,
impossibilitando, assim, de acrescentar tais valores no cálculo ínicial de fls. 7731774,
conforme estabelece a lN. no 03/2007-TCM.

O Defendente encaminhou a relação reclamada (fls. 948/949), que apos
analisada pela lnspetoria, esta constatou que em 2010 foram processados restos a
pagar inscritos em exercícios anteriores no total de R$ 109.467,94, relativos à
Educação (fls. 1133).

Refeítos os cálculos, em cumprimento à lN. no 03/2007- TCM, os lnspetores
concluíram que o Município aplicou na Manutencão e Desenvolvimento do Ensino o
montante de R$ 5.284.240,85, o que representou 27.37o/o dos impostos e transferências
constitucionais, cumprindo o que determina o art. 212 da Constituição Federal (fls.
1 133/1 134).

Ainda sobre a aplicação dos recursos em educação, a lnspetoria relatou, a
que o indicador social do Município de ltaitinga relativo à "TAXA DE

" se encontra um pouco abaixo da média
do indicador social do Estado do Ceará, fato que merece atenção, devendo a
Administração Municipal melhorar seu resultado em relação à média estadual (fls.
7721773).

17 Com relação

SAUDE

aos Gastqs Efetuados na Saúde, os lnspetores relataram,
inicialmente, que o Município cumpriu o art. 77, lll do ADCT da Constituição Federal,
acrescido pelo art. 70 da Emenda Constitucional no 29/00, posto que despendidos
recursos na ordem de R$ 4.745.441.15, o que corespondeu a 24.58o/o das receitas
resultantes de impostos, compreendidas as provenientes de transferências. pertinentes
ao disposto nos arts. 156, 158 e 159, l, alínea b e § 30, da CF (Í1s.777178O).

A lnspetoria ressaltou às fls. 780 que o Prefeito não apresentou a relação
dos restos a pagar inscritos em exercícios anteriores e processados em 2010,
impossibilitando, assim, de acrescentar tais valores no cálculo inicial de fls. 778/779,
conforme estabelece a lN. no 03/2007-TCM.

O Defendente encaminhou a relação reclamada (fls. 948/949), que apos
analisada pelos lnspetores, estes constataram que em 2010 foram processados restos
a pagar inscritos em exercícios anteriores no total de R$ 61 .619,77, relativos à Saude
(fls. I 136).

Refeitos os cálculos, em cumprimento à lN. n'03/2007- TCM, a lnspetoria
concluiu que o Município aplicou em Saúde o montante de R$ 4.807.060.92, o que
representou 24.90o/o dos impostos e transferências constitucionais, cumprindo o que
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determina o art. 77, ,ll, do ADCT da Constituição Federal, acrescido pelo art. 7o da
Emenda Constitucional no 29lAO (fls. 1136/1138).

Ainda sobre a aplicação dos recursos em saúde, a lnspetoria relatou, a título
informativo, que os indicadores sociais do MunicÍpio de ltaitinga relativos a "TAXA DE
MORTALIDA INFANTIL'' e "LEITOS POR MIL HABITANTES", apresentaram
resultados negativos em relação aos indicadores sociais do Estado do Ceará, fato que
merece atenção, devendo a Administração Municipal melhorar seus resultados em
relação à média estadual lfls.7761777).

OBRIGACÔES PATRONAIS

18 O Município emoenhou a título de Obrigações Patronais o montante de R$
2.982.108,92, tendo paoo em 2010 R$ 2.781.871,64 (93,287o), resultando numa dívida
de R§ 200.237,28 a conta de restos a oaqar, o quê equivale a 6,720/o do total
empenhado, valor de responsabilidade do Poder Executivo (fls. 780/781).

Ainda sobre as Obrigações Patronais, a lnspetoria teceu os seguintes
comentários:

a) Compatibilidade entre os dados do Balanço Geral e do SIM (fls. 781 e
1138).

b) lnicialmente (fls.781), acusou-se que o valorpago ao INSS registrado
na relação de fls. 7031714 divergiu da cifra demonstrada no Balancete da Despesa de
fls. 4181429, diferença descaracterizada na fase complementar (fls. 1 138/1 139).

c) Cumprimento a legislação regulamentadora da matéria (Leis Municipais
nôs.011193 e 384110, fls.992/1055), no que se refere ao valor repassado ao Fundo
Municipal de Segurídade Social - FMSS (fls. 781 e 1 138/1 139).

PREVIDÊNCIA SOCIAL

19 O Município e filiado ao INSS e possui um Fundo Municipal de Seguridade Social -
FMSS, conforme a seguir relatado:

19.1 DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL . INSS

Especificação Poder Executivo Poder Legislativo Total
Valor Consiqnado RS 630.159,81 R$ 67.862,23 RS 698.022,04
Valor Repassado R$ 624.e06,86 RS 75.387,45 R$ 700.294,31

% Repassado 99,170/o 111,O90/o 100,33%

No tocante ao Poder Executivo, a lnspetoria informou que o total consignado

Proc. n.o 7.151111

O Município consiqnou de seus servidores o montante de R$ 698.022,04
para pagamento eo INSS, tendo repassado a referido Orgâo Previdenciário R$
700.294,31, conforme demonstrado a seguir:
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e não repassado, ou seja, R$ 5.252,95 (0,83%), refere-se às retenções efetuadas no
mês de dezembro (fls. 781 1782).

Ainda sobre a matéria, os lnspetores relataram que o Município já possuía
para com o INSS dívidas a curto prazo alusivas a exercícios anteriores, e que ao final
de 2010 totalizava R$ 505.836,51.

O Defendente informou que a dívida junto ao INSS iá foi objeto de
parcelamento, e para comprovar seus argumentos, apresentou Certidão Positiva de
Débitos com EÍeitos de Negatíva, extraída do site da Receita Federal do Brasil (fls.
1057), onde é certificado que os débitos do Município de ltaitinga se encontram com a
exigibilidade suspensa, por conta de parcelamento feito entre o Município e o INSS.

Nesta oportunidade, anexamos Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de
Negativa devidamente atualizada, também extraída do site da Receita Federal do
Brasil, com validade até 12108120í5.

O Pleno desta Corte, já pacificou a matéria, em reiteradas decisões, no
sentido de que havendo o Munícípio negociado o débito com o INSS, o fato deixa de ser
motivo isolado para a desaprovação, embora mereça advertêOcia desta Casa.

lnformou também a lnspetoria, que o Município possuía junto ao INSS
direitos a cornpensar no valor de R$ 57.976,55, decorrentes de adíantamentos
efetuados a título de salário-família (fls. 786/787).

Sobre tais direitos junto ao INSS, os lnspetores questionaram se o
Município tem providenciado o reembolso desses valores, visto que prescrevem em 5
anos. Para a comprovação desse reembolso, a lnspetoria solicitou os dados resumidos
da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e lnformaçÕes à
Previdência Social - GFIP, informados pelo Município em 2010 e 2011, não tendo o
Prefeito se reportado sobre este assunto (fls. 114311144).

19.2 DO FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL - FMSS

O Município consiqnou de seus servidores o valor de R$ 993.96O,71 para
pagamento ao FMSS, tendo reoassado a citado Fundo R$ 912.308,13 (91,797o), e o
restante, ou seja, R$ 81.652,58 (8,21o/ol, os lnspetores informaram que refere-se às
retençÕes de dezembro e 130 salário (fls. 783).

Ainda sobre a matéria, a lnspetoria relatou que o MunicÍpio já possuía para
com o FMSS dívidas a curto pruzo alusivas a exercícios anteriores, e que ao final de
2010 totalizava R$ 751.550,21.

Segundo a Defesa, a dívida junto ao FMSS já foi objeto de parcelamento, e
diz anexar documentos comprobatórios.

O Defendente anexou documentos (Termo de Acordo de Parcelamento e
Confissão de Débitos Previdenciários, fls. 1059/1063, e Lei Municipal no 4QO12O11, fls.
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106411066), que após analisados pela lnspetoria, esta constatou que tais documentos
comprovam o parcelamenlo de apenas RS 149.606,77. valor bem aquém da dívida total
junto ao FMSS, a qual totaliza RS 751.550,21.

Sobre o assunto, a assessoria deste Relator, em consulta ao site do
Ministério da Previdência Social, verificou que o Município de ltaitinga se encontra em
situacão reqular em relaçáo ao FMSS, conforme atesta o Certificado de Regutaridade
Previdenciária - CRP emitido em 2710312015 e com validade até 23/09/2015, anexado
aos autos nesta oportunidade.

Registre-se que o não repasse de contribuições previdenciárias para o INSS
e FMSS tern repercussão também nas contas de gestão da Unidade Gestora
competente e, por isto, será ali examinado.

RESTOS A PAGAR

20 Quanto ao saldo geral da conta restos a pagar, o Gestor recebeu do ano anterior
(2009) um total de R$ 2.820.420,30, paqandg R$ 2.039.986,06 172,33o/ol em 2010,
persistindo ainda R$ 780.434,24, que somado as inscrições de 2010 (RS 4.585.471,95),
totaliza um saldo a ser pago no exercício seguinte (2011) de R$ 5.365.906,19, o que
equivale a 12,98o/o da receita total arrecadada ou 14,557o da receita corrente líquida (fls.
7871788 e 1168/1169).

Observa-se, gue houve um aumento de R$ 2.545.485,89, ou seja, 90,257o,
no montante de restos a pagar para o exercício seguinte, se comparando com o ano
anterior:

Vale ressaltar, que do valor de R$ 4.585.471,95 alusivo aos restos a pagar
inscritos neste exercício, R$ 3.470.34'1,29 (75,68%) foi processado enquanto R$
í.115.130,66 (24,32o/o) não foi processado (fls, 270/290).

Ao excluirmos do total de restos a pagâr para o exercÍcio seguinte a quantiâ
de RS 1.1í5.í30,66 referente às despesas não processadas (posicionamento
adotado pelo Pleno desta Corte a partir da apreciação da PC. Gov. 2OO2 - Prefeitura
de Morada Nova - Proc. no 8.263/03 - Rel. Cons. Ernesto Saboia - Sessão do dia
18/08/2005), a dívida que era de R$ 5.365.906,19 seria reduzida para R$
4.250.775,53, valor coberto pelas disponibilidades financeiras utilizáveis em
3111212010 (item 34 deste Parecer Prévio), as quais totalizaram R$ 4.663.309,26.

\-L 
,

Restos a de 2009 201 0: 2.820.420,34
Restos a de 201 0 2011 5.365.906 19

R$ 2.545.48s,89
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21 Acerca do valor repassado ao Poder Legislativo a título de Duodécimo, os lnspetores
elaboraram às fls. 789/790 o seguinte quadro demonstrativo:

Total dos lmpostos e Transferências R$ í8.827.674,43

Valor máximo a rêpesset (7a/o da Receita) R$ 1.317 .937,21
Valor fixado no Orçamento (7,01%) R$ í.320.000,00

+ Créditos Adiciona is Abertos
(-) Anulações

RS 39.500,00
R$ 161.784,77

1=) Fixação Atualizada (6,36%) R$ 1.197.715,23
Valor repassado ao Legislativo em 2010 (6,46%) R$ 1.216.907,16

Valor repassado a maior em relação à fixação atualizada R$ 19.191,93

Receita arrecadada de

Do quadro acima, a lnspetoria informou que embora o valor repassado à
Câmara Municipal tenha superado em RS 19.191,93 à fixação orçamentária atualizada.
não houve infração ao art. 29-A. § 20. I e lll. da Constituição Federal, uma vez que a
importância repassada não superou o limite máximo de 7o/o, assim como não ocorreu
repasse inferior à fixação orçamentária atualizada.

Ainda sobre o valor repassado ao Poder Legislativo a título de Duodécimo,
os lnspetores apontaram divergências entre os dados do Balanço Geral - BaÍanço
Financeíro, do BaÍancete Consolidado e do SlM, conforme relato de fls. 789.

Entretanto, analisando o Balanço Geral - Balanço Financeiro (fls. 19), o
Balancete Consolidado (fls. 363) e os dados do SIM (fls. 815/819), verifica-se que todos
estes documentos demonstram que o vâlor repassado à Câmara Municipal a título de
Duodécimo totalizou R$ 1.216.907,16, importância esta já considerada pela lnspetoria
no cálculo de fls. 7891790.

Portanto, descaracteriza-se a acusação de divergências entre os dados
Balanço Geral- Balanço Financeiro, do Balancete Consolidado e do SlM.

Sobre o art. 29-A, § 20, ll-CF, a lnspetoria informou que de acordo com os
dados do SIM (fls.815/819), os repasses mensais do Duodécimo foram efetuados
dentro dos prazos (fls. 790).

BALANÇO GERAL

22 Na análise das peças que compõem o Balanço Geral do Município de ltaitinga, foi
constatada a devida consolidação dos valores referentes à execução orçamentária,
financeira e patrimonial de todas as entidades compreendidas no Orçamento Municipal.
Além disso, verificou-se a existência de todos os Anexos exigidos pela Lei Federal no
4.3201õ4 (fls. 791 ).

23 No Balanço Orçamentário - Anexo 12 (fls. 14), verificou-se que a receita
orçamentária arrecadada foi maior do que a despesa orçamentária executada. Esta
situação demonstra que houve um superávit orçamentário de R$ 2.847.441,65, ou

5
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26 O Demonstrativo das Variações Patrimoniais - Anexo 15 (fls. 29), que reflete âs
alterações ocorridas no Patrimônio durante o exercício, indica um resultado
superavitário de R$ 8.178.860,66.

A lnspetoria acusou que a Adrninistração Municipal descumpriu o art. 50, Vl,
da LRF, uma vez que este Demonstrativo das Variações Patrimoniais não destacou a
destinação dos recursos oriundos da alienaçâo de bens ocorrida no exercício (fls. 795).

O Prefeito silenciou sobre este assunto (fls. 1 150).

27 O Demonstrativo da Divida Fundada - Anexo í6, que registra as dívidas de longo
prazo (fls. 108), apresenta um saldo de R$ 7.577.893,99, alusivo a dívidas com INSS,
PROURB e PASEP. Vale salientar, que neste exercício a DÍvida Fundada reduziu
4,71o/o (R$ 374.701,40) comparando-se ao ano anterior, ocasionado diretamente pela
baixa de dívidas junto ao INSS.

Ressalte-se que a divida em exame se encontra dentro do limite estabelecido
no aft. 30, ll da Resolução no 40/01 do Senado da República, conforme já comentado no
item 16.3, letra d, deste Parecer Prévio.

Na análise deste Demonstrativo, a lnspetoria detectou a omissão dos dados
das dívidas ali registradas, tais como: número e data de Leis e quantidade de parcelas,
impossibilitando, assim, a devida transparência e evidenciação dos dados desses
compromissos de longo praza (fls. 796).

Considerando que o Prefeito não apresentou justificativas sobre este
assunto, só nos resta ratificar as omissões apontadas no Demonstrativo da Dívida
Fundada (fls. 1 196).

28 O Demonstrativo da Divida Flutuante - Anexo 17, que regístra as dívidas de curto
prazo (fls. 109/115), totalizou R$ 10.970.143,47, sendo 48,9í% (R$ 5.365,906,19) de
restos a oaqar e 51,097o (R$ 5.604.237,281 de depositos, o que representou um
aumento de 33,19% {R$ 2.733.781,60} em relação a 2009, que foi R$ 8.236.361,87,
ocasionado principalmente pela inscrição de restos a pagar no exercício (fls. 1197).

CONTROLE INTERNO

29 Encontra-se anexada às fls. 857/890, a Lei Municipal no 28412A06, a qual instituiu o
Sistema de Controle lnterno do Município de ltaitinga, em obediência ao ar1. 74 da
Constituição Federal, artigos 67 e 8O da Constituição Estadual, Lei Federal no 4.32A,64
e lN. no 01/1997-TCM (fls. 1151).

30 Embora o art. 56 da LRF inclua os atos de gestão fiscal do Poder Legislativo na
Prestação de Contas Anual do Prefeito, o Pleno - TCM firmou entendimento, ante a
ímpossibilidade operacional, que referidos atos de gestão do LegisÍativo previstos no
mencionado artigo, devem ser apreciados não aqui, mas no processo de Prestação de
Contas da Mesa da Câmara larl. 27, § 20, da lN. O3/200O-TCM), conforme precedentes
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nos processos no 5.359101 - PC GOV. - 2000 'Ararendá - Rel. Cons. Luiz Sergio e no
7.294101 - PC GOV. - 2000 - Apuiarés - Rel. Cons. Ernesto Saboia.

PARECER PRÉVIO

O Pleno do Tribunal de Contas dos Municípios, reunido nesta data para
apreciar as CONTAS ANUAL DO GOVERNO MUNICIPAL DE ITAITINGA exercício de
2010, apos examinar e discutir a matéria, indica os pontos positivos e negativos, dentre
os quais se destacam:

PONTOS POSITIVOS

I Prestação de Contas, Orçamento Municipal, Programação Financeira e Cronograma
de Execução Mensal de Desembolso remetidos ao TCM dentro dos prazos (itens 11, 13
e 14).

2 A Administração Municipal utilizou-se de uma previsão razoável, ou seja, o montante
arrecadado (R$ 4Í.345.6í2,84) correspondeu a 8í,68% do valor previsto (R$
50.614.000,00) (item 1 3).

3 Sobre os Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal (RREO e RGF): Remessa
tempestiva dos Relatorios e Relatorios publicados dentro dos prazos (itens 16.1 e 16.2).

4 Receita total arrecadada aumentou 11,14o/o (R$ 4.144.387,66) em relação ao ano
anterior (item 17),

5 Sobre as Receitas Tributárias: Superávit de arrecadação de 56,570/o em relação à
previsão e acréscimo de 36,01% (R$ 637.553,64) comparando-se com o que foi
arrecadado em 2009 (item 19).

6 A ordem de prioridades estabelecida na Lei Orçamentária foi respeitada neste
exercício (item 24).

7 Foram cumpridos os percentuais constitucionais com Pessoal (50,847o, ou seja, R$
18.749.167,76), Educação {27,37o/o, ou seia, R$ 5.284.240,85} e Saúde l24,90o/o, ou
seja, R$ 4.807.060,92) (itens 25,26 e 27).

t-\

8 Regularidade do Município junto ao INSS e ao Fundo Municipal de Seguridade
Social - FMSS (itens 29.1 e 29.2).

9 Restos a Pagar para o exercício seguinte: R$ 5.365.906,19, o que equivale a 12,98o/o
da receita total arrecadada ou í4,55Yo da receita corrente líquida, e ao excluirmos as
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seja,6,89%

24 O Balanço Financeiro - Anexo 13 (fls. 15122), demonstra que as disponibilidades
financeiras existentes em 31/1212010 corresponderam a R$ 20.672.728,14, sendo que
R$ 16.009.418,88 pertencia ao Fundo Municipal de Sequridade Social - FMSS.
Portanto, nâ verdade, as disponibilidades Íinanceiras utilizáveis em 31/1212010
totalizaram R$ 4.663.309,26, sendo R$ 4.660.611,41do Poder Executivo e R$ 2.697,85
do Poder Leqislativo (fls. 791 1792).

Na análise do Balanço Financeiro, os lnspetores informaram que não foi
possível atestar a regularidade das disponibilidades financeiras existentes em
3111212010, em face da omissão dos extratos e conciliações bancárias das contas
listadas às fls. 792 dos autos.

O Defendente apresentou os extratos e conciliaçÕes bancárias reclamados
inicialmente (fls. 1068/1089), que apos analisados pela lnspetoria, esta concluiu pela
regularidade das disponibilidades financeiras existentes em 31 11212010 (fls. 114711148J.

2§ O Balanço Patrimonial - Anexo 14 (fls. 23128), evidencia a posição, na data do
encerramento do exercício, dos saldos das contas representativas de bens e direitos
que constituem o Grupo do Ativo, e dos saldos das contas relativas às obrigações de
curto e longo prazo que formam o Passivo.

Comparando-se o Ativo Real e seu correspondente Passivo, constatou-se
um Ativo I Liquido de R$ 29.996.274,33.

Apos análise no Balanço Patrimonial, os lnspetores informaram que os
saldos das contas "Bens Moveis" e "Bens lmóveis" ali contabilizados divergiram dos
saldos extraídos do SIM (fls. 794/795), nos termos do quadro abaixo:

CONTAS VALOR BALANÇO
PATRIMONIAL

VALOR
SIM

Bens Móveis R$ 5.154.728,26 R$ 3.407.173,95 R$ 1.747.554,31
Bens lmoveis R$ 16.114.743,19 R$ 1 .222.309,15

DIFERENÇA

R$ 14.892.434 o4

Ressaltou a lnspetoria que tais divergências implicam em descontrole
patrimonial.

O Defendente apresentou a seguinte justificativa (fls. 851):

"...os bens do municipio são aqueles apresentados no
Balanço Patrimonial passíveis de análise e confirmação nos
relatóríos do SlM."

Ante o exposto, só nos resta ratificar as incorreções nos dados do SlM. Esse
também foi o entendimento da lnspetoria (fls. 1148/1 150).

ú:I
"L,b\

Pror no7151111
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IrG'
despesas não processadas {R$ í.115.130,66), a dívida seria reduzida para R$
4.250.775,53, valor coberto pelas disponíbílidades financeiras utilizáveis em 31 1121201ü,
as quais totalizaram R$ 4.663.309,26 (item 30).

10 O valor repassado ao Poder Legislativo a título de Duodécimo respeitou o art. 29-A,
§ 2o, l, ll e lll, da Constituição Federal (item 31).

11 Superávit orçamentário (receita maior que despesa) de 6,89"/o (R$ 2.847.441,65)
(item 33).

12 O Balanço Patrimonial apresentou um ativo real líquido de R$ 29.996.274,33 e o
Demonstrativo das VariaçÕes Patrimoniais um resultado superavitário de R$
8.178.860,66 (itens 35 e 36).

13 A Dívida Fundada reduziu 4,71o/o (R$ 374.701,40) comparando-se ao exercício
anterior (item 37).

PONTOS NEGATIVOS

2 Divergência entre os dados dos Decretos/Balancete Consolidado em confronto com
os dados do SlM, no tocante aos créditos suplementares abertos por anulação de
dotações (item 15).

3 A Receita Corrente Líquida apurada com base no Balanço Geral divergiu das
extraídas do SIM e dos Relatórios da LRF (item 18).

4 Sobre a Dívida Ativa: Cobrança de apenas 6,18% (RS 1í5.573,02) dos créditos
inscritos em exercícios anteriores e cancelamento/prescrição do valor de R$ 88.í59,88
(4,71%l (item 22, letras b e ç).

5 Não lnscrição na Dívida Ativa não Tributária de multas aplicadas nos Acordãos deste
Tribunal, motivo este que por si só desaprovem as presentes Contas.

6 A Dívida Flutuante aumentou 33,í9% (R$ 2.733.781,60) comparando-se ao ano
anterior, ocasionado principalmente pela inscrição de restos a pagar no exercicio (item
38).

coNcLUsÃo

Em conformidade com o exposto acima, considerando as iregularidades
constantes da presente Prestação de Contas, as quais prejudicaram o contexto geral
das contas, conforme apontadas nos Pontos Negativos do presente Parecer,

Proc. n.o 7.1511'11

.D

í Lei de Diretrizes Orçamentárías remetída ao TCM fora do prazo (item 12).
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especialmente a relativa à: não inscrição na Divida Ativa Não Tributária de multas
aplicadas nos Acórdãos deste Tribunal, este Relator Designado, acompanhado pelos
conselheiros Marcelo Feitosa e Hélio Parente, vencido o conselheiro Pedro Ângelo,
emite PARECER PRÉV|O DESFAVOFÁVEL A APROVAÇÃO das Contas de
Governo do Município de ITAITINGA, exercício financeiro de 2010.

Fortaleza, 0'l de .r *.1 . i' de 2015.

-*)
\

Y.

0

CONSELHEIRO MANOEL

RELATOR DESIGNADO

\
RA VERAS

Proc. n.o 7.151111
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MIN§TÉRIO DA FAZENOA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A OIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: MUNICIPIO DE ITAITINGA
CNPJ: 41.563.62810001 -82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer divrdas de responsabrhdade
do sujeito passivo acrma identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Recerta Federal do Brasil (RFB). com a

exigibilidade suspensa, rxls termos do art. 151 da Lei no 5. 172, de 25 de outubro de 1966 -
CÔdigo Tributário Nacional (CTN), ou ob.leto de decrsão ludrcial que determrna sua
desconsrderação para fins de certificação da regularidade Íiscal; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazerda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art 151 do CTN. ou
garantidos medrante bens ou direitos, ou com embargos da fazenda pública em processos de
execuçáo fiscal, ou objeto de decrsão judicial que determina suâ desconsíderaÇáo para fins de
certificação da regularrdade fiscal.

ConÍorme disposto Íros arts. 205 e 206 do CTN. este docurnento tem os mesmos eÍertos da certidão
negativa.

Esta certidâo, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais. refere-se exclusivamente
à situação do su.leito pâssivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusrve as contnturçõe§
sociats prevlstas nas alineas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 1'l da Lei n! 8 212. de 24 de lulho de
1 991

A aceitação desta certidão está cordicionada à veriÍicação de sua autenticidãde na lnternet. ros
endereços <http://www.receita.Íazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>

Certidào emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n9 1 751 . de O2t1Ot2O14
Enritrda às 09:57:O1 do dia 131O2t2O15 <hora e data de Brasí[a>.
Válida até 1210812015.
Código de controle da certrdào: D284.C533.21C5.927F
Oualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t.lu I ()í) ()5 l(rl-i li I i
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MINISTÉRP DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃÔ POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: MUNICIPIO DE ITAITINGA
CNPJ: 41.563.628/0001 -82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e lnscrever quaisquer divrdas de responsabiltdade
do sujeito passivo acrma rdentÍfrcado que vierem a ser âpuradas. é certificado que

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). com â

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei rro 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração gara fins de certificação da regularidade fiscal; e

2 constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) dêbitos inscritos

em Divda Ativa da Uniâo com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN. ou

garantrdos mediante bens ou direitos. ou corn embargos da Íazenda pública em processos de
execuÇâo fiscal^ ou ob.;eto de decisão judicial que determina sua desconsideração para firs de
certificação da regularidade fiscal.

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os rnesmos eÍeitos da certidâo
negativa,

Esta certidão. emitida em nome da matrrz e válida para todas as suas filiars" refere-se exclusrvamente
à situação do su1eito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange rnclusrve as contriburçôes
sociais previstas nas alineas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Ler rP 8.212, de24 de lulho de
1991

A acettação desta certidâo está condicíonada à verificação de sua autenticidade na lnternet. nos
endereços <http:/lwww.receita.íazenda.gov.br> ou <http:/iwww.pgfn.fazerdâ gov.br>.

Certidâo emitrda gratuitamente com base na Portarra Conlunta RFB/PGFN d 1 751 . de 0211O12O14
Emitida às 09:57:O1 do dia 1310212015 <hora e data de Brasília>.
Válida até 121O8t2O15.
Código de controle da certidão: D284.C533.21C5.927F
Qualquer rasura ou emenda rnvalidará este documento.

ldr:l ()6r)51í)lrl5lr
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,v.o 980991 -130483

D,\|X)S D() IttiNlcil,l()

CNPJ: { t.563.ó28/000 l -82
NOME: ltairings
tJF: CE

L CÍ:.RI'IFIC,\DC). NA I-ORM.\ D() DISPOSII) NO DI-.('RL:[(J N" ].7ti8. DE il DE AITRIL D[. ]001. [: NA
POR-rAruA N" 20J" DE r0 Dtj JUI-HO t)t-. :008. QUE O I\,ÍUNICÍpr() r-.S r Á Í1N'Í St-t'rJAÇÀO RI--(;UI.ÂR l-.lvl RtjtÁÇÀO
A l,EI N" 9.71?. Dl,: ]7 Dti NOVl:rvlI]R() DE lqs8.

-Lu("

t tN,.\1,il)ADE DO CEItTlt I(.i\DO

os os oRcÀos oti ENTTDADES DÀ ÂDNflNrslRAÇÀo DRETA E lNI)tREtA Dir uN-LAo DF.!'r..RAo
OBSER\AR. PRE\&4,I\,ÍEN1'[J. A REGTJ'L'\RIDADE DOS REGII\''ES PROPRIOS DE PREVIDÊNCI.,\ SOC'IA.L DOS
ESTADOS. D() DISTRI I'O IT[1I)[-.RAL E DOS MLNICÍPIoS. NOS SEGLTNTES CASOS:

t. Rl:AI-17-AÇÀO r.ll, I'RANSFI]RENCIAS VOLTJN'I ÁRt\S D[ RI.C:URSOS PEL-A, UN!ÀO;
ll. ('Et.tjBRÀÇÀo D[: 

^coRDoS. 
coN]"RAl-os. coNVÊNtos ou AJUST'E§. BLM coMo t)t: ti:MpRrjs I lN,los"

I;INANCI.,\I\,íI1N]OS. AVi\tS E SljtIVI:NÇÕES EM CERAT- l)t: ORGÀOS OU t--N't'lt)AI)t".S I)A
ADMINISTRAÇ]ÀO DIRET^ [ IND!RT:"rA DÂ LNIÀO:

III. LIBEI{AÇÀO ON RE(.LJRSOS DI: LN{PRESTIN{OS E ITINANCIAMF"Nl OS POR INS.I I UI(.ÔI.,S [.ÍNANCI.,IRAS
FEDER4IS:

IV I'AGAN'{LN'I() DOS V.A,LORI:S DF,WDOS PELO Rh(III\íF,, GÍ-,R,AI- DE PI(EVIDT]NCIA SO('L,\L ENl RAZÀO DC)

DISPOSTO NA I_El N." 9.7q6. t)t.5 DE NIUO DI: l9qq.

\.'ÁuDo pARA'IoDos os oRçÀos t. ENTIDADIs t)() NtuNtcípto.

A ACEIT^ÇÁO DO PRF:SEN'II C'l:Rt tilCADO t-St A ('ONDt(IONADA A VF.RtFt( A( ÁO. POR ]\.1F:1() DÂ
INT l:ltNHI. l-JIi SUA \'Al.ll)ADE N() t:NDl:Rl.ÇO: u rr \\ prr'\ r(l{-r'rr'i r ,-:,rr l:r, P()lS t-:Sl Á SUiLn () A
CANC I: I ;\IVIT NTO POR DI..(' ISÀO JUDIC IAI " OU ADI,,IINISI'RÂ I"I \IA,

A [:S]'L C'1:Rl'tl'l('ADO DLVE St:R JLINT.\IrO.,\() PR(X:I:SS() R[:F]:REN'I'L AO .À1'O OU CONTR.ATO PNLA
O QUAI I]OI EXICIDO

EMI'l'tDo EI\,l 27, 3i20 I -5
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oFícto N" 028/2024

Itaitinga/CE, 05 de abril de 2024.

EXMO. DR. PRESIDENTE

DD. RHOLDEN BOTETHO DE QUEIROZ
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ.

Senhor Presidente,

Em cumprimento ao estabelecido na Constituição do Estado do Ceará e

na Lei Orgânica do Município de ltaitínga, venho por meio deste, encaminhar a essa Corte
de Contas o DECRETO IEGISLATIVO No OO2(2O24, que trata do ACÓRDÃO No

3425/2023, espécie processual de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, processo no

18333/2023-9, da natureza PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO do município de
ITAITINGA, EXERCíCIO 2010, de responsabilidade do senhor ABDIAS PATRíClO OLIVEIRA,

acompanhada de cópia da Ata da Sessão de julgamento e dos pareceres exarados pelas

Comissões Legislativa deste Poder Legislativo.

Atenciosamente,

t ?
EDISIO

Presidente da ra

AIS DE LIMA
Municipal de ltaitinga
EDtStO NOVAIS

'I

, 8rrg Jonos Alvos BoÍboso. 25 - Antônlo Miguel I cEP 61,881-128 - ltoltingolce
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A Presidência da Câmara Municipal de ltaitinga, no uso de suas atribuições legais que
lhes são conferidas, aprova o ACÓRDÃO No 3425/2023, espécie processual de
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, da natureza PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO do
município de ITAITINGA, EXERCíC|O 2A10, de responsabilidade do senhor ABDIAS

PATRíCIO OLIVEIRA.

DECRETO LEGISTATIVO NO 0í,.2I2O24
DE 21 DE MARÇO DE 2024

EMBARGOS DE DECIARAÇÃO, PRESTAÇAO

DE CONTAS DE GOVERNO DE ITAITINGA,

EfiERCÍC\O 2010, de responsobitidode do
SCN\OT ABDIAS PATRíCIO OLIVEIRA.

Art. 1o - Fica APROVADO o ACÓRDÃO No 3425/2023, que julgou pelo
conhecimento do presente recurso de Embargos de Declaração, com fulcro no art. 31,

§2o, da LOTCE, contudo, no mérito, pelo IMPROVIMENTO, por não se vislumbrar o
preenchimento dos requisitos previstos no caput do art. 31 da Lei no 12.509/95 (LOTCE).

Omissão, contradíção e obscuridade não configurados, mantando-se, na integra, todos
os termos do Parecer Prévio no 116/2015, com as cominações sugeridas.

Art. 2" - Este Decreto Legislativo, entra em vigor na data de sua aprovação
pela Câmara Municipal de ltaitinga, sansão e publicação pelo Exmo. Sr. Presidente da
Câmara Municipal de ltaitinga.

PLENARTO DA CÂMARA MUN|CIPAL DE ITAITINGA, 21 DE MARÇO DE2O24.

DE LIMA
Presidente da Câmara Municipal de ltaitingâ

Vereador Prof. Edisio Novais

írus {§nsr Alvír 8oübo*{r. § - rotÔnb rrEud I CtP 6l.EGI-r23 - ltottingo/çç
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DEpÂSTAMENTo LEGTsLúIüô-'

APROUÂDO
irú -A!-/-ort Ll

ARIO

ATA DA 03sa GRrcÉsrrtan eurNTA). sessÃo ExrRAoRorNÁnn DA

cÂmam MUNrcrpAL DE rrArnNGÀ DA 8a LEGTSLATURA,

REALTZADA EM 21 DE MARçO DE 2A24.

No vigésimo primeiro dia do mês de março do ano de dois mil e vinte quatro, às nove horas,

esteve reunida a Câmara de Vereadores de ltaitinga, dando cumprimento ao disposto no

Artigo 10 do Regimento lnterno, para realização da Trigésima Quinta Sessão Extraordinária,

da Oitava Legislatura, presidida pelo Senhor Vereador Presidente PROF. EDISIO NOVAIS;

com a presença dos membros da Mesa Diretora, DOQUINHA - 1â Vice-Presidente; ZÉ

NETO - 20 Vice-Presidente; DENIS GOMES - 1o §ecretário; DEASSIS DO BARROCÃO - 20

Secretário; e dos vereadores, AURICEIIO CáVALCANTE; BETIM etRÂO; CLENILDO;

LEANDRO DO POPIA; LUCIA QUEIRO4 NEN BE§SA; MAURO GUTMARÃES E PROF.

EDINAIDO. Havendo número legal e invocando a proteção de Deus, o Senhor Presidente

declara aberta a presente Sessão informando aos nobres Vereadores que a pauta da Sessão

seria destinada somente para apreciação, discussão e votação da RECURSO DE EMBARGOS
pE DECLARAçÃO. PROCESSO No 1832612321-1. PRESTAçÃO DE CONTAS EXERCTC|O

2010. RESPONSÁVEL ABDIAS PATRICO OLIVEIRA. Ato contínuo o Senhor Presidente

autorizou a leitura dos Pareceres. Finalizado a leitura o Senhor Presidente facultou a palavra

aos Srs. Vereadores. Dando continuidade depois de verificado pelo Presidente que nenhum

vereador quis se pronunciar avisou que a matéria dependerá de voto favorável de 2/3 (dois

terços) dos membros da Câmara, conforme rege o Art.213, lV do Regimento lnterno, para

rejeitar o que acorda o Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, reconhecido e

julgado improcedente. Ato contínuo foi submetido à díscussão e votação do RECURSO DE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, PROCESSO No 18326/2321-1, PRESTAÇÃO DE

EXERCICIO 2010, RESPONSAVEL ABDIAS PATRICO OLIVEIRA, o qual recebeu o seguinte

resultado: VOTAÇÃO: Manifestaram-se FAVORÁVEL, mantendo o que acorda o Pleno

Virtual do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, pelo improvimento do RECURSO DE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃCI os seguintes Vereadores; Mauro Guimarães, Lucia Queiroz,

Doquinha, Zé Neto e Edisio Novais. lsto é, estes vereadores acatam pelo improvimento do

RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Manifestaram-se DESFAVOúVEI pelo w
improvimento do RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO os seguintes Vereadores; Prof.

Tfi Joíroe ryT *o 2r - rr*ônio r#guo{ I ÇtF ELô8!-ut - üntlhÊolÇe
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Edinaldo e Deassis do Barrocão, que disseram ser contrário o improvimento. lsto é, estes

vereadores não acatam improvimento do RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

ABSTENçÕES, absterão da decisão do RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO os

seguintes Vereadores; Leandro do Popia, Nen Bessa, Clenildo, Antonio Auricelio, Betim Girão

e Denis Gomes. Após votação nominal foi realizado a contagem dos votos, com 5 (cinco)

votos favoráveis, 2(dois) votos contrários e 6(seis) abstenção. Portanto, foiverifícado que não

se obteve voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara para reverter do que

acorda o Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, que julgou pelo conhec

do presente recurso de Embargos de Declaração. com fulcro no art. 31, §2o. da LOTCE.

contudo, no mérito. pelo IMPROVIMENTO. por não se vislumbrar o preenchimento dos

requisitos previstos no caput do art. 31 da Lei no 12.509/95 (LOTC$. Omissão, contradição e

obscuridade não configurados, mantando-se. na integra, todos os termos do Parecer Prévio

no 116/2015. com as cominações sugeridas. Em seguida o senhorPresidente destacou que

vai encaminhar o resultado, enviando cópia da Ata da Sessão Legislativa, cópia do Parecer

das Comissões e cópia do Decreto Legislativo que homologa o acatamento do ACORDÃO no

3425/2023, ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE e para o Ministério Público. E

por não ter mais nada a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a presente Sessão. E

para constar, o Senhor Vereador Denk Gomes do Silvo, Primeiro Secretário, lavrou a presente

Ata que após lida, posta em discussão e votação a mesma foi APROVADA, por unanimidade

e que vai assinada pelo Presidente, 1o ê Secretário, ltaitinga, Ceará,21 de março de2024.

NOVAIS DE IIMA
Presidente da Câmara Municipal de ltaitinga

Vereador PROF. EDISIO NOVAIS

ffit*«wrÁr,fik'"
1o da Câmara Municipal de ltaitinga

Vereador GOMES

Secretário da Câmara Municipal de ltaitinga
Vereador DEASSIS OO SIRROCÂO

- |!|,l-{I!LftÇlntg,a 1S - rnÉrtc ldgrrcl I cÉP Gl.88l-l2S - nolheolcs
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coMrssÃo DE coNsTrrurÇÃo, LEGISLAÇÃo E JUSTIÇA

pRocEsso ErETRÔNrco: 1 8333 /2023-9
PROCESSO PRI NCI PALz 1 8326/2023 - 1

NATUREZA: PRESTAÇÃO Or CONTAS DE GOVERNO

MUNICíPIO: ITAITINGA
EXERCíC|O FTNANCETRO: 201 0

RESPONSÁVTU ABDIAS PATRíCIO OLIVEI RA

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DO

MUNICíPIO DE ITAITINGA. EXERCíCIO OT 2010.

Ref. Análise dos Embargos de Declaração da Prestação de Contas de Governo do
Município de ltaitinga, exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Senhor
Abdias Patrício Oliveira

No dia de hoje, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, em
conformidade com o disposto no Regimento lnterno da Câmara Municipal de ltaitinga,
reuniu-se para apreciar o presente processo referente aos Embargos de Declaração da
Prestação de Contas de Governo do Município de ltaitinga, referentes ao exercício
financeiro de 2010, de responsabilidade do Senhor Abdias Patrício Oliveira.

A matéria em análise versa sobre a aprovação ou rejeição dos Embargos de
Declaração do mencionado processo, no qual o Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(TCE-CE) avalia o pleito do ex-prefeito do município de ltaitinga, Abdias Patrício Oliveira.

Segundo o artigo 31, §§1'e 2o da Constituição Federal de 1988, a
fiscalização do município é incumbência do Poder Legislativo Municipal, por meio do
controle externo, com auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município, ou
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. Além disso, o parecer
prévio emitido pelo órgão competente sobre as contas anuais do Prefeito só pode ser

rejeitado por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

v

hrrr--
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O pedido de análise dos Embargos de Declaração das Contas de Governo
remetido a esta ilustre Casa Legislativa está em total consonância com sua competência
legal. lsso se deve ao disposto no artigo 32 da Lei Orgânica do Município de ltaitinga,
que atribui à Câmara Municipal a competência privativa para tomar e julgar as contas do
Prefeito, deliberando sobre o parecer do Conselho de Contas dos Municípios no prazo
de sessenta dias de seu recebimento, com a ressalva de que o parecer do Conselho só
poderá ser afastado por decisão de dois terços dos membros da Câmara.

No que tange às formalidades, verifica-se que o presente pedido de análise
encontra-se em plena conformidade com a legislação federal e municipal.

Portanto, não há impedimentos para a inclusão na ordem do dia e

subsequente votação pelos nobres Vereadores, pois o requerimento em questão atende
a todas as exigências legais e se mostra imprescindível.

Sem mais para o momento, solicito os expedientes necessários.

SALA DAS SESSÔrS On CÂrrAnnA MUN|C|PAL DE ITAIT|NGA, em ttaitinga,
12 de marco de 2024.

J ' ':-Çv

V

Sousa
Vereador Presidente

RHo Jonos Alvês Boiboso,2S - Àntônio Miguel ICEP 61.881-128 - ltoitingo/ce
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coMrssÃo DE coNsTtrulÇÃo, LEGTSLAÇÃo E JUST|ÇA

pRocEsso ETETRÔNtco: 1 8333 /2023-9
PROCESSO PRINCIPAL: 1 8326/2023-1
NATUREZA: PRESTAÇÃO OE CONTAS DE GOVERNO

MUNTCíPIO: ITAITINGA
EXERCíCrO FTNANCETRO: 201 0

RESPONSÁVEU ABDIAS PATRÍCIO OLIVEIRA

PARECER

I. RELATORIO

Trata-se de recurso de Embargos de Declaração interposto em face do
Parecer Prévio no 116/2015, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará OCE-
CE), no qual se apreciou a Prestação de Contas Exercício 2010, do ex-prefeito Abdias
Patricio Oliveira. Em seu julgamento, o Pleno do TCE-CE, por meio do Acórdão no

3425/2023, deliberou pelo conhecimento do recurso com fundamento no art.31, §2o, da
LOTCE, mas, no mérito, decidiu pelo IMPROVIMENTO, por entender que não foram
preenchidos os requisitos previstos no caput do art.31 da Lei no 12.509/95 (LOTCE).

il. FUNDAMENTAÇÃO

Os Embargos de Declaração são instrumentos processuais que visam

esclarecer pontos obscuros, corrigir contradições ou suprir omissões eventualmente
presentes no julgado. No caso em apreço, a parte recorrente interpôs os Embargos de
Declaração, alegando omissão, contradição e obscuridade.

Todavia, ao analisar o mérito dos Embargos de Declaração, o Pleno do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará constatou que não houve preenchimento dos
requisitos estabelecidos pelo artigo 31 da Lei no 12.509/95 (LOTCE). Consequentemente,
decidíu pelo IMPROVIMENTO do recurso.

0
\J
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A análise do colegiado do TCE-CE não identificou omissão, contradição ou
obscuridade nos termos do Parecer Prévio n" 116/2015, mantendo-se integralmente suas

disposições e recomendações.

III. CONCLUSÃO

Diante da análise da decisão proferida pelo Pleno do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará, a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa decide por acatar a

decisão do referido colegiado, corroborando o IMPROVIMENTO dos Embargos de

Declaração i nterpostos.

Destaca-se que, respeitando a autonomia de voto, o relator da Comissão
manifestou-se contrariamente à decisão do Tribunal de Contas.

Salienta-se a importância de se observar rigorosamente as normativas legais

e as recomendações dos órgãos de controle, visando à eficiência e transparência na

gestão dos recursos públicos.

É o parecer, que submetemos à apreciação desta Comissão

SALA DAS SESSÔES DA CÂTT NM MUNICIPAL DE ITAITINGA, CM ItAitiNgA, 12 dE MArCO dC

2024.

(--

Relator

nuo Jonos Alves 8o?boso,25 - Antônio Miguol lC€P 51.88I-128 - ltoitingo/ce
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coMrssÃo DE coNSTrTUrÇÃo, LEGTSLAÇÃo E JUSTIÇA

PROCESSO ELETRÔNICO: 1 8333/2023-9
PROCESSO PRI NCI PAL: 1 8326 /2023 -1

NATUREZA: PRESTAÇÃO OE CONTAS DE GOVERNO

MUNICíPIO: ITAITINGA
EXERCíCIO FTNANCETRO: 201 0

RESPONSÁVEU ABDIAS PATRíCIO OLIVEIRA

A COMTSSÃO DE CONST|TUtÇÃO, LEGTSLATTVA E JUSTTÇA, reunida
nesta data, em sessão ordinária, dando cumprimento ao disposto no REGIMENTO

INTERNO da Câmara Municipal de ltaitinga, apreciou o RECURSO DE EMBARGOS DE
pECLARAçÃO. PROCESSO No 18326/2321-1. PRESTAçÃO DE CONTAS EXERCTCTO 2010.

REsPoNsÁvEL ABDIAS PATRlco oLlvElRA e ao examinar e discutir a matéria, conforme
os registros, acolheu o Parecer proferido pela vereador relator, que concordou com a
decisão do Pleno pelo IMPROVIMENTO, por dois votos a favor e um voto contra do
Relator, determinando, em consequência, a remessa dos autos à presidência da Câmara

Municipal de ltaitinga para o mesmo ser apreciado pelos demais vereadores em sessão

plenária específica para a votação do referido parecer.

Ve r Relator

Vereador Presidente

José

de

Nu
Vereador Membro

Buo Jonos Alvês Borboso, 25 - Antônío Mlguel lcEP 81.88t-128 - ltoitingo/ce
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pRocEsso ErETRôNrco: 1 8333 lzoz3 -9
PROCESSO PRI N Cl PAL: 1 8326 /2023 -1
NATUREZA: PRESTAÇÃO Or CONTAS DE GOVERNO

MUNTCíPIO: ITAITINGA
EXERCíCIO FTNANCETRO: 201 0

RESPONSÁVEU ABDIAS PATRíCIO OLIVEI RA

PARECER DO RE[/"TOR DA COMISSAO DE

FTNANÇAS E ORÇAMENTO E REDAçÃO rtrttnt

TNTRODUÇÃO

O presente parecer refere-se ao recurso de Embargos de Declaração interposto
em face do Parecer Prévio no 116/2015, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do
Ceará OCE-CE), cujo julgamento culminou no Acórdão no 3425 /2023. A matéria foi
submetida à apreciação desta Comissão, competente para análise sob a ótica financeira,
orçamentária, tributária e de fiscalização.

RELATORIO

O Acórdão no 3425 /2023, proferido pelo Tribunal de Contas do Estado do
Ceará, reconheceu o cabimento do recurso de Embargos de Declaração com base no art.
31, §2o, da LOTCE. No entanto, quanto ao mérito, decidiu pelo IMPROVIMENTO, em
virtude da não observância dos requisitos estabelecidos no caput do art. 31 da Lei no

12.s09/9s (LOTCE).

FU N DAM ENTAÇÃO

A Comissão de Finanças, Orçamento, Tributação e Fiscalização, no exercício de

suas atribuições, procedeu à análise detalhada dos Embargos de Declaração em conjunto
com o Parecer Prévio no 116/2015 e o respectivo Acórdão do Tribunal de Contas do
Estado do Ceará.

Verifica-se que o Pleno do TCE-CE, ao julgar o recurso, fundamentou sua

decisão no entendimento de que não foram preenchidos os requisitos previstos no artigo
31 da Lei n" 12509/95 (LOTCE). Não foram identificadas omissões, contradições ou

iuq Jonor Âlves Borboso, 25 - Ântônio Miguel ICEP 81.88t-128 - ltaitlngo/ce
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obscuridades no Parecer Prévio, razão pela qual se manteve integralmente suas

disposições e recomendações.

É importante destacar que a votação sobre o acatamento da decisão proferida
pelo Tribunal de Contas foi unânime entre os membros desta Comissão, demonstrando a

concordância integral com o IMPROVIMENTO dos Embargos de Declaração interpostos.

CONCLUSÃO

A luz da análise realizada pela Comissão de Finanças, Orçamento, Tributação e

Fiscalização, é recomendado o acatamento da decisão proferida pelo Tribunal de Contas
do Estado do Ceará, corroborando o IMPROVIMENTO dos Embargos de Declaração
interpostos.

Ressalta-se a importância de se observar estritamente as normativas legais e
as determinações dos órgãos de controle, visando à eficiência na gestão financeira e

orçamentária, à adequada arrecadação tributária e à fiscalização efetiva dos recursos
públicos.

É o parecer que submetemos à apreciação desta Comissão.

SALA DAS SESSÕES, 11 de março de 2024.

/A4€rz<b D€ ,lov (

Roberto de Lima Monteiro
VEREADOR RELATOR

b---
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PROCESSO ETETRÔN|CO: 1 8333 /2023 -9
PROCESSO PRINCIPAL: 1 8326/2023-1
NATUREZA: PRESTAÇÃO OE CONTAS DE GOVERNO

MUNICíPIO: ITAITINGA
EXERCíCrO FTNANCEIRO: 201 0

RESPONSÁVCU ABDIAS PATRíCIO OLIVEI RA

A COMTSSÃO Or FTNANÇAS E ORÇAMENTO E REDAÇÃO FTNAL, reunida
nesta data, em sessão ordinária, cumprindo o estabelecido no Regimento lnterno da
Câmara Munícipal de ltaitinga, analisou e votou o RECURSO DE EMBARGOS DE

DECTARAçÃO, relativo ao PROCESSO PRINCIPAL No 18326t2321-1, referente à

PRESTAçÃO DE CONTAS DO EXERCíC|O oe 2O1o, cujo responsável é ABDTAS PATRíC|O

OLIVEIRA. Apos examinar e discutir a matéria, conforme consta nos registros, a comissão
acolheu o Parecer emitido pelo vereador relator, que concordou com a decisão do Pleno
pelo IMPROVIMENTO, por unanimidade. Em decorrência dessa decisão, os autos serão
encaminhados à presidência da Câmara Municipal de ltaitinga para apreciação pelos
demais vereadores em uma sessão plenária específica destinada à votação do referido
parecer.

SALA DAS SESSÕES, 1 1 de março de 2024.

-§^*Antônio
J\ea

de Freitos
PRESIDENTE

RELATOR

MEMBRO

ú\

Éqrz
Roherto de

rat-
Lima
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PARECER JURIDICO

Assunto: Análise de recurco de Embargos de Declaração referente ao parecer prévio

do TCE-CE quanto à prestação de contas do Município de Itaitinga-CE - exercício

financeiro de 2010.

DIREITO CONSTTTUCTONA|., ADMTNTSTRATTVO E

FINANCETRO. PRESTAçÃO DE CONTAS MUNICIPAL DO

ANO DE 2010. PARECER DO TCE-CE. DESAPROVAçÃO

DAS CONTAS. RECURSO DE EMBARGOS DE

DECLARAçÃO CONHECTDO E JULGADO TMPROCEDENTE

PELO TCE. ACOLHIMENTO DA DECISÃO DO TCE-CE

I - DO REIÁTORIO

Trata-se de solicitação da Gmara Municipal de Itaitinga-CE a fim de

que seja analisado a decisão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará

GCE), no âmbito do Processo Administrativo n. L832612A23-1, relativa a recurso de

Embargos de Declaração interposto pelo ex-prefeito Abdias Patrício Oliveira contra

o Parecer Prévio n. 113/2015, pelo qual a Corte de Contas desaprovou a Prestação de

Contas de Govemo (rcG) do Município de Itaitinga-CE referente ao ano de 2010.

RUA loÀo FERRETRA VTANA. 325 - CENTRO - CEP 61.88O-OOO - ITAtTtNGVCE
(85) 3377.1272 I WWW.CAMARATTATTTNCA.CE.GOV.BR
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Antes de analisar o mérito do recurso de embargos, é imprescindível

contextualizar o julgamento da PCG referente ao exercício financeiro de 2010. O TCE-

CE, seguindo parecer do Ministério Público de Contas do Estado do Ceará, emitiu o

Parecer Prévio n. 113/2015, desaprcvando as contas municipais do exercício de

2010.

O ex-prefeito do município de Itaitinga-CE, Sr. Abdias Patrício Oliveira,

responsável pela gestão municipal no ano de 2010, interpôs recurso de Embargos de

Declaração conEa o Parecer Prévio n. 113/2015, sob o fundamento de que o parecer

do TCE-CE teria imputado como responsabilidade do Município o recolhimento de

multas cuja anecadação seria de responsabilidade do Estado do Ceará.

Além da interposição do recurso de Embargos no âmbito do Tribunal

de Contas, o Sr. AMias Patrício Oliveira ingressou com ação judicial perante a Justiça

Estadual (Processo n. 0192879-67.2015.8.06.0001), obtendo decisão liminar que

suspendeu a tramitação do processo no Tribunal de Contas até o
julgamento definitivo da referida ação.

Inobstante referida decisão judicial, a Câmara Municipal de Itaitinga-

CE realizou o julgamento político das contas municipais referentes ao exerckio de

2010, seguindo o teor do Parecer Prévio n.lt3t2O15/TCE e desaprovando a

prstação de contas do ano de 2010.

A ação judicial movida pelo Sr. Abdias Oliveira foi julgada

improcedente e transitou em julgado em março de 2022. Por conseguinte, o

processo no Tribunal de Contas retomou sua normal tramitação, procedendo-se à

análise do recurso de Embargos de Declaração movido contra o Parecer Prévio n.

1131201s.

RUA fOÀO FERRHR^ V|ANA,325 - CENTRO - CtP 61.880-000 - ITATTTNGVCE
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O Ministério Público de Contas do Estado do Ceará manifestou-se pelo

não conhecimento do recurso de embargos, uma vez que a legislação à época não

admitiria qualquer recurso contra o parecer prévio emitido pelo TCE-CE.

Por sua vez, o TCE-CE conheceu do recurso de Embargos e no

mérib julgou-o improedente, sob o fundamento de que inexistiria qualquer

omissão, contradição ou obscuridade no Parecer Prévio n. 113/2015 e na questão da

arrecadação das multas suscitadas pelo então gestor municipal.

Neste contexto, cumpre ressaltar que a análise do presente parecer

será pautada em critérios exclusivamente jurídicos, sem qualquer juízo de valor sobre

as opçôes econômico-financeiras adotadas pelo então prefeito municipal à época.

É o relatório.

II - DA ANALISE ]URIDICA

II.1. DA CO].{PETÊNCH DO TCE-CE PARA APRECIACÃO DAS CONTAS

MUNICIPAIS

O AÍt. 76 da Constituição do Estado do Ceará estabelece as

competências do Tribunal de Contas do Estado, in verbis

AÍt. 76. Compete ao Tribunal de Contas:

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por

dinheiro, bens e valores públicos da administração direta e indireta,

incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder
RUA loÀo FERRETRA VTANA. 325 - CENTRO - CEP 61.880-OO0 - ITAITTNGVCE
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Público Estadual, e as contas daqueles que deram causa a perda,

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo à Fazenda

Estadual;

Outra não é a disposição do Art. 1o, inciso I, da Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado do Ceará (Lei Estadual n. 12.509195), senão vejamos:

Art. 10 Ao Tribunal de Contas do Estado, órgão de Controle Externo,

compete, nos termos das Constituições Federal e Estadual:

I - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por

dinheiro, bens e valores públicos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado e do Ministério Público e das entidades da

administração indireta, incluídas fundações e sociedades instituídas e

mantidas pelo Poder Público Estadual, bem como as contas daquelas

que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade que resulte

dano ao erário

II.2. DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL PARA JULGAMENTO DAS

CONTAS MUNICIPAIS

O parecer e o julgamento emitidos pelo TCE possuem um caÉter

vinculativo mitigado em relação à Câmara Municipal de ltaitinga-CE. Isto porque

referido parecer, a priori, vincula o julgamento da Câmara Municipal, no entanto

suas conclusões poderão ser afastadas por decisão de dois terços dos

membros da Câmara Municipal, nos termos do Art. 31, § 20, da Constituição

Federal de 1988, e do Art. 42, §2o, do Estado do Ceará:

RUA 
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Constituição Federal de 1988

Art. 31. (...)

§ 20 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas

que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por

decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

Constituição do Estado do Ceará

Art. 42. (...)

§ 20 O parecer prévio do Tribunal de Contas dos Municípios sobre as

contas que o Prefeito deve prestar anualmente, só deixará de

prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara

Municipal, a qual, no pr.tzo máximo de dez dias após o julgamento,

comunicará o resultado ao TCM.

Em idênüco sentido, verifica-se o Aft. 237, § 10, do Regimento Interno

da Câmara Municipal de ltaitinga-CE:

Art. 237. (...)

§ 1" - O quórum para §eição do parecer prévio do Tribunal de

Contas é de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

Poftanto, o parecer emitido pelo TCE-CE poderá ser §eitado pela

Câmara Municipal, mediante decisão de dois terços de seus membros.
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tt.3. oo ctgr.tgxro r oo uÉRrro oo RecuRso or euglRcos or
oecunaçÃo

O recurso de Embargos de Declaração é mecanismo processual cujo

objetivo é o saneamento de decisões judiciais, visando suprir omissões, contradições

ou obscuridades. Encontra previsão no Art. L.022 do Código de Processo Civil e no Art.

31 da Lei Orgânica do TCE-CE (Lei Estadual n. 12.509/95), in verbis

Lei Orgânica TCE-CE, Art. 31 - Cabe necunso de embargos de

declaração, no prazo de 30 (trinta) dias, contra decisão

definitiva do Tribunal, para corrigir obscuridade, omissão ou

contradição do acórdão ou resolução recorridos, conflito de

jurisprudência, ausência da fundamentação legal ou fundamentação

leEal defeituosa.

Parágrafo único - Os embargos de declaração podem ser apostos por

escrito pelo responsável ou interessado e suspendem os prazos para

cumprimento da decisão embargada e para interposição de recurso.

Neste contexto, impoftante destacar que referido recurso não se

presta à rediscussão da matéria de mérito, conforme entendimento dos Tribunais

Pátrios:

PROCESSUAL CrUL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMrSSÕES

INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE UÉNTTO.

IMPOSSIBILIDADE. 1. A solução correta e integral da controvérsia,

com lastro em fundamentos suficientes, não configura omissão. 2. Os

Embargos de Declaração não constituem instrumento
RUA fOÀO trRRilRA-\/|ANA.325 - CENTRO- CEP 61.880-0O0 - lTAtrrNGA,/CE
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adequado para a rediscussão da matéria de rnérito

consubstanciada na decisão recorrida, quando não prcsentes

os vícios de omissão, obscuridade ou contradição, nos termos

do aft. L.O22 do CPC. 3. Embargos de Declaração rejeitados (STJ.

EDcl no REsp 1549458. 2a Turma. J. em 2510412022. Rel. Min.

Herman Benjamin)

No que tange ao conhecimento do recurco de Embargos de

Declaração, não se vislumbra qualquer inegularidade, uma vez que a Lei Orgânica do

TCE-CE já previa desde 1995 o cabimento dos aclaratórios contra parecer prévio,

prevalecendo a regra processual do momento da prática do ato processual (2015,

quando da interposição do recurso), consagrada pelo brocardo latino " tempus regit

actuní'. Outro não é o entendimento dos Tribunais Pátrios:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO

ADMINISTRATIVO 3/ST]. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA

PROPRIEDADE. DESAPROPRIA$O INDIRETA. REJEIÇÃO DA

PRETENSÃO, DESPROVIMENTO DA APELA$O. AUSÊNCIA DE

nxAçÃo DE HONORARIOS RECURSAIS. "TEMPUS REGIT ACTUM" 1.

Tanto o CPC|1973 (art. 1.211) quanto o CPC/2015 (aft.

1.046, "caput") adotaram, com fundamento no princípio geral

do "tempus regit actum", o chamado "sistema do isolamento

dos atos proce{ssuais* como critério de orientação de direito

inteftemporal, de maneira que nada obstante a lei processual nova

incida sobre os feitos ainda em curso, não poderá retroagir para

alcançar os atos processuais praticados sob a égide do regime

anterior, mas apenas sobre aqueles que daí em diante advierem. 2.

Nesse sentido, a definição sobre qual regime jurídico será aplicado
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depende do momento em que o respectivo ato processual é praticado,

de maneira que se a apelação foi interposta sob a égide do CPClt973,

não há invocar a incidência do regime previsto no art. 85, § 11, do

CPC/2015. 3. Recurso especial não provido. (Sil. REsp 0625937-

84.2014.8.04.0001. 2a Turma. J. em L9106120L8. Rel. Min. Mauro

Campbell Marques)

Adentrando ao mérito do recurso de Embargos de Declaração, esta

Procuradoria compreende que inexiste qualquer omissão como alegado pelo então

gestor municipal em sua petição, conoborando assim o julgamento do TCE-CE.

Consoante análise dos autos e do Parecer Prévio n. 113/2015, o gestor municipal à

época não aprsentou inscrição na dívida ativa municipal da totalidade das

multas aplicadas pelo TCE-CE, apesar de regularmente intimado para tanto.

Ademais, como destacado de forma contraditória na peça recursal

pelo então gestor municipal, o Município tinha a responsbilidade de inscrever na

dívida ativa municipal a "imputação de débito", o que não foi realizado em sua

integralidade pelo gestor municipal à época.

Poftanto, o recurso de Embargos de Declaração manejado pelo Sr.

Abdias Oliveira visa, em verdade, à rediscussão da matéria de mérito, situação não

comportada pelas estreitas hipoteses de cabimento dos aclaratórios.

III - DAS

Ante o exposto, opina-se pela aprovação do entendimento do

TCE-CE no julgamento do recurco de Embargos de Declaração na Prestação
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de Contas de Governo (PCG) Municipal referente ao exercício financeiro de

2010.

Remeta-se o presente parecer às Comissões competentes para as

considerações e providências cabíveis.

Na oportunidade, cite-se que a análise aqui formulada não tem por

fim se imiscuir em questões de ordem técnica, financeira e orçamentária inerentes à

prestação de contas municipal do exercício financeiro de 2010, limitando-se o emissor

deste ato opinativo a avaliar apenas o seu aspecto jurídico-formal.

Derradeiramente, anoto que está o presente parecer condicionado à

apreciação e aprovação da autoridade superior.

Salvo melhor juizo, é o parecer.

Itaitinga-CE, 20 de março de 2024

TALES FREIRE LUCENA

oAB-CE N. 26.645

Prccurador da Câmara Municipal de ltaitinga-CE
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